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Resumo

Os efeitos das alterações de uso da terra na hidrologia das bacias hidrográficas têm sido, ao
longo dos anos, amplamente discutidos para pequenas bacias experimentais. O uso de mode-
los hidrológicos para descrever esse tipo de processo tem se tornado promissor no que tange
o estudo de grandes bacias. Sendo assim, o objetivo deste trabalho é avaliar uma metodologia
para analisar o impacto das mudanças de uso da terra sobre o regime hidrológico em bacias
hidrográficas de grande escala. Este estudo foi realizado por meio de simulação. Para isso
foi utilizado um modelo hidrológico distribuído de base física, o Modelo de Grandes Bacias
(MGB-IPH). Para realizar simulações de impactos das mudanças de uso da terra, inicialmente
avaliou-se a capacidade do modelo MGB-IPH de captar as alterações produzidas pelas mu-
danças de uso. A análise de sensibilidade mostrou que a vazão gerada na bacia é inversamente
proporcional aos parâmetros de índice de área foliar (IAF) e de altura média da vegetação (h),
uma vez que quanto maior o IAF , mais interceptação ocorrerá na bacia e, quanto maior o valor
de h, mais facilidade haverá nas trocas aerodinâmicas, ambos favorecendo o processo de eva-
poração. Já em relação aos parâmetros albedo (α) e resistência superficial (rs), a vazão gerada
é diretamente proporcional, pois quanto maior o α maior a energia refletida pela superfície e,
consequentemente menos energia estará disponível para o processo de evaporação. Em relação
à rs, o seu aumento implica em uma menor perda por transpiração, disponibilizando mais água
para gerar escoamento. As simulações de análise de sensibilidade mostraram que o MGB-IPH
reproduz, de forma coerente, o comportamento médio das bacias submetidas ao desmatamento
em um grande número de estudos experimentais. Assim, avaliou-se os impactos das mudan-
ças de uso da terra no regime hidrológico em bacias de grande escala através de um estudo de
caso. Este estudo de caso foi realizado na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná. Os resultados
das simulações mostraram que o desmatamento possui forte influência sobre as variáveis hi-
drológicas, como interceptação, evapotranspiração e vazão. Devido ao desmatamento foram
verificadas reduções na interceptação e na evapotranspiração ao longo dos anos. Em relação a
vazão, verificou-se que as simulações foram capaz de captar a não estacionariedade existente
nas vazões observadas. Além disso, foi possível verificar que a vegetação pode ser associada
a 39% dos incrementos observados na vazão média de longo termo, quando comparados os
períodos anterior e posterior a 1970 na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná. Já as variações na
precipitação são responsáveis por 61% dos impactos na vazão média. Em relação às vazões
extremas foram verificados incrementos, sendo eles mais expressivos nas vazões mínimas do
que nas vazões máxima. Assim, pode-se afirmar que a metodologia proposta é consistente
com os efeitos observados na bacia e com os resultados de estudos experimentais realizados
em diferentes regiões do mundo.
Palavras-chave: Mudanças no uso da terra, bacias experimentais, modelagem hidrológica
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Abstract

The effects of land use change on the hydrology of watersheds have been widely discussed du-
ring several years in small basins. The hydrological models have been promising for describe
the effects of land use change in hydrology in large basins. Thus, the aim of this study was to
evaluate a methodology to study the impact of land use changes on the hydrological processes
in large basins. This study was conducted by hydrological simulation. For this, a physically
based distributed hydrological model, Modelo de Grandes Bacias (MGB-IPH), was used. The
ability of MGB-IPH model for study the effects of land-use change in hydrology processes
was first analyzed. The results of sensibility analysis showed that the flow generated in the ba-
sin is inversely proportional to the parameters of leaf area index (LAI) and average vegetation
height (h), since the higher the LAI more interception, and the higher the h easier will be the
aerodynamic changes, both favoring the evaporation process . The flow is directly proportional
to the parameters albedo (α) and surface resistance (rs), since the greater the α , more energy
reflected by the surface, and consequently less energy is available for the evaporation process.
The increasing in rs parameter implies a smaller loss by transpiration, and then more runoff
is generated. The sensibility analysis showed that the MGB-IPH reproduces consistently, the
average behavior of the basins subjected to deforestation on a large number of experimental
studies. Thus, we evaluated the impacts of land use changes on the hydrological regime in
large-scale basins by a case study. This case study was conducted in the Paraná River Basin.
The simulation results showed that deforestation has a strong influence by hydrological vari-
ables, such as interception, evapotranspiration and flow. Due to deforestation were observed
interception and evapotranspiration reduction over the years. It was found that the simulations
were able to capture the non-stationarity in the observed streamflows. Furthermore, we found
that 39% of the observed increase in average flow of long term is due to vegetation change,
when comparing the periods before and after 1970 in the Paraná River Basin, while the 61%
is due precipitation changes. Increments were observed in extreme flows. These increments
were more evident at low flows than the maximum flow. Thus, it can be stated that the propo-
sed methodology is consistent with the effects observed in the Rio Paraná basin and with the
results of experimental studies conducted in different regions of the world.

Keywords: Land use change, experimental basins, hydrological simulation
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CAPÍTULO 1

Introdução

O ser humano está em constante evolução e modificando a paisagem do local onde vive. As
necessidades inerentes ao crescimento populacional fizeram com que ocorresse um aumento
de demandas para alimentação, moradia, energia, transporte, entre outras. Este aumento de
demandas impulsionou um processo de substituição das vegetações naturais por outros usos.
Estas modificações na paisagem podem ter impactos significativos sobre diversas variáveis
ambientais, como na hidrologia local ou ainda regional.

Os efeitos dessas alterações sobre o regime hidrológico tem sido foco de discussões há
décadas. O debate inicial sobre esses efeitos, basicamente especulativo, foi sendo substituído,
no início do século XX, por estudos experimentais envolvendo alterações no tipo de vegetação
que cobre o solo e as consequentes modificações no balanço hídrico (Andreássian, 2004). Com
o passar do tempo, foi consolidada a técnica de avaliação de impactos da vegetação sobre o
escoamento através de bacias experimentais. Este tipo de análise pode ser feito por meio de
estudos de correlações, monitoramento de bacias hidrográficas ou ainda pela técnica das bacias
pareadas. Esta última é uma das técnicas mais aceitas e empregadas pelo mundo, pois permite
avaliar os impactos do desmatamento desconsiderando a interferência das variáveis climáticas
e do solo.

Estes estudos experimentais foram repetidos em um grande número de bacias, em diferen-
tes regiões do mundo, e hoje permitem responder razoavelmente bem às principais perguntas
sobre o impacto do desmatamento ou reflorestamento em uma bacia hidrográfica. De um
modo geral, os resultados experimentais mostram que reduções de áreas florestadas produzem
incrementos na vazão, embora as magnitudes desses incrementos possam ser distintas (Bosch
e Hewlett, 1982; Bruijnzeel, 1990). No entanto, a maioria desses resultados está baseada em
estudos em bacias experimentais pequenas (área inferior a 1km2). Grandes bacias, com área
superior a 10 mil km2, tendem a apresentar um mosaico de diferentes usos e práticas, com
heterogeneidades na geologia, na topografia e no solo. Isto, somado às variabilidades espa-
ciais e temporais de clima não garante que as respostas hidrológicas em grandes bacias serão
idênticas às de pequenas bacias (Wilk et al., 2001).

Em grandes áreas, onde as mudanças de uso da terra podem não ocorrer em toda a extensão
da bacia, esses estudos tornam-se possíveis com o uso de modelos hidrológicos distribuídos
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de base física. Esses modelos buscam representar matematicamente os processos hidrológicos
superficiais e subsuperficiais, transformando precipitação em vazão. A simulação numérica
pode ser entendida como uma extensão do campo experimental, uma vez que necessita das
observações de campo para criação dos modelos, para sua calibração e verificação. A modela-
gem pode se tornar ao mesmo tempo mais flexível e mais rigorosa em relação ao delineamento
experimental permitindo mecanismos de interpretação, além de fornecer resultados imediatos
e com menor custo (Li et al., 2007). Os modelos distribuídos que envolvem uma descrição de
base física da geração de escoamento e dos efeitos de diferentes usos da terra são ferramentas
amplas para responder questões sobre os efeitos dessas mudanças nos processos hidrológicos,
de erosão e de transporte de constituintes da água (Eckhardt et al., 2003).

Ao longo dos anos a paisagem brasileira foi sendo alterada. As florestas, o cerrado, o
pampa deram lugar ao cultivo agrícola, à pecuária, ao desenvolvimento econômico, à expan-
são das cidades, às rodovias, etc. Os cenários de desmatamento no Brasil são amplos, abran-
gendo áreas e bacias hidrográficas de grandes escalas. Atualmente, existem poucos estudos
envolvendo os impactos das mudanças de uso da terra em bacias de grande escala e não existe
uma metodologia usual para isto. Neste sentido, espera-se verificar se com as ferramentas e
tecnologia atual é possível representar as mudanças de uso da terra em bacias de grande escala.
Assim, busca-se expandir os estudos sobre alteração no regime hidrológico devido a mudanças
de uso da terra.

1.1 Objetivos da pesquisa

O objetivo deste trabalho consiste em avaliar uma metodologia para analisar o impacto das
mudanças de uso da terra, com ênfase ao desmatamento, sobre o regime hidrológico em bacias
hidrográficas de grande escala. Esta avaliação é realizada por meio de simulação, utilizando
um modelo hidrológico distribuído.

Para desenvolver este trabalho são seguidas as seguintes etapas:

• Verificar a sensibilidade do modelo hidrológico à mudanças de uso da terra;

• Avaliar o impacto das alterações na vegetação sobre as vazões, a evapotranspiração e a
interceptação;

• Identificar o papel da variabilidade temporal da vegetação em vazões não estacionárias,
na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná;
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• Verificar as projeções baseadas no uso do modelo hidrológico com os resultados experi-
mentais.

1.2 Organização do estudo

O presente trabalho está organizado em seis capítulos. No Capítulo 1 é apresentada a justifica-
tiva, os objetivos e a organização geral do trabalho. O referencial teórico compõe o Capítulo
2, em que se apresentam e se discutem alguns aspectos sobre as relações entre a vegetação
e o ciclo hidrológico, assim como trabalhos com estudos experimentais e com o uso de mo-
delos hidrológicos na área da pesquisa. O Capítulo 3 apresenta a sequência metodológica do
trabalho, bem como as características do modelo hidrológico utilizado no estudo (MGB-IPH).
Neste capítulo também são apresentados alguns mapas que caracterizam as mudanças de usos
da terra no Brasil ao longo das décadas, que foram utilizados como base para as alterações de
vegetação simuladas no presente trabalho. O Capítulo 4 aborda os resultados obtidos no traba-
lho. As conclusões são apresentadas no Capítulo 5. Por último são sugeridos alguns trabalhos
futuros (Capítulo 6), as referências bibliográficas, os apêndices e os anexos.



CAPÍTULO 2

Impactos da cobertura vegetal no regime
hidrológico

Os efeitos das alterações do uso da terra, principalmente do desmatamento, sobre as variáveis
hidrológicas tem chamado a atenção de muitos pesquisadores. Estas modificações motivaram
muitos estudos que, de certa forma, buscaram elucidar esta relação, vegetação versus processos
hidrológicos. Apesar de parte desta relação já estar bem consolidada, ainda existem muitas
dúvidas do papel da vegetação na produção de água, em termos quantitativos e qualitativos.

2.1 Papel da vegetação no regime hidrológico de uma bacia hidrográfica

Muitos processos hidrológicos que compõem o balanço hídrico estão fortemente relacionados
com a vegetação. No entanto, na literatura são encontrados alguns trabalhos contraditórios no
que tange a relação da vegetação com o ciclo hidrológico. Existe um paradoxo relacionado a
influência do desmatamento sobre a precipitação. Trabalhos envolvendo simulação numérica
têm indicado que desmatamentos de grande escala causariam reduções na precipitação (Shukla
e Mintz, 1982; Sellers-Henderson e Gornitz, 1984; Shukla et al., 1990; Avissar e Werth, 2005;
Coe et al., 2009; Nobre et al., 2009; Spracklen et al., 2012). Já os estudos de Negri et al. (2004)
indicam que a precipitação em áreas desmatadas seriam maiores do que em áreas florestadas.
Este incremento poderia ser associado ao aumento da temperatura nas regiões desmatadas, que
promove a ascensão do ar e acaba extraindo o ar úmido das florestas adjacentes, implicando
na ocorrência de chuvas convectivas (Aragão, 2012). Outro trabalho, como o de Calder (1998)
sugere ainda, que associar as florestas ao aumento da precipitação seria um mito. Este tipo
de resultado foi obtido por Wangcheng (1983), que não detectou alterações na precipitação
devido ao desmatamento de cerca de 29% da área de uma bacia com aproximadamente 34
mil km2, na China. Ou seja, ainda não existe um consenso sobre os efeitos das alterações da
vegetação sobre a precipitação. Mas referindo-se às demais parcelas do balanço hídrico, que
são descritas a seguir, já exitem, de certa forma, relações mais elucidadas.

Os processos como interceptação, evaporação e transpiração são fortemente influenciados
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pelo tipo de cobertura da terra. Na interceptação ocorre significativa influência da vegetação,
pois parte da água da chuva fica retida nas folhas, nos caules e nos troncos das árvores. Esses
passam a funcionar como superfícies evaporativas, permitindo à água retornar a atmosfera por
evaporação. No processo de evaporação a água líquida é convertida em vapor e transferida
para a atmosfera. Este processo depende de características climáticas, como radiação solar,
temperatura do ar, umidade do ar e velocidade do vento. A evaporação ocorre em locais
chamados de superfícies evaporativas, como lagos, rios, pavimentos, solos e vegetação úmida.
Além dos fatores climáticos, quando a superfície de evaporação está na altura do solo, o grau
de sombreamento das copas da vegetação e a quantidade de água disponível afetam a taxa de
evaporação. Segundo Allen et al. (1998), quando o solo está bem suprido de água, o processo
de evaporação é determinado por condições meteorológicas, no entanto se o fornecimento for
escasso e a habilidade do solo de conduzir umidade para a superfície é reduzida, a água contida
na superfície do solo seca. Sendo assim, nessas condições, a disponibilidade limitada de água
passa a controlar o processo de evaporação.

O processo de transpiração, dentre as parcelas do balanço hídrico, é o que está mais direta-
mente associado à vegetação. A transpiração consiste na vaporização da água líquida contida
no tecido das plantas e sua remoção para a atmosfera. A água, juntamente com nutrientes,
é conduzida pelas raízes e transportada pela planta. A sua vaporização ocorre nas folhas e é
controlada pela abertura dos estômatos (Allen et al., 1998). De acordo com Allen et al. (1998)
quase toda a água conduzida pelas raízes é perdida por transpiração e somente uma fração
mínima é usada pela planta.

A taxa de transpiração é influenciada por características como o conteúdo de água no solo
e sua capacidade de conduzir água para as raízes das plantas, as características das plantas, os
aspectos ambientais e as práticas de cultivo (Allen et al., 1998), quando houver. Além disso,
a transpiração também depende de fatores climáticos, que por sua vez são influenciados pela
vegetação. As florestas absorvem uma maior radiação de onda curta e refletem menos que
vegetações de baixo porte ou solo, logo a retirada destas provoca um aumento do albedo, além
de produzir maiores flutuações de temperatura e déficit de tensão de vapor das superfícies das
áreas desmatadas (Bruijnzeel, 1990; Tucci e Clarke, 1996, 1997).

Normalmente os processos de evaporação e de transpiração são considerados simultâneos
e de difícil separação, por isso ambos são unidos em um processo chamado de evapotranspira-
ção.

O fracionamento da evapotranspiração, segundo Allen et al. (1998), em evaporação e trans-
piração depende da quantidade de radiação solar que atinge o solo. Essa quantidade diminui
com o crescimento da vegetação. Quando a vegetação é pequena a água é predominantemente
perdida por evaporação, mas quando a planta está grande e bem desenvolvida, cobrindo a su-
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perfície do solo, a perda passa a ser principalmente devido a transpiração, como pode ser visto
na Figura 2.1. Essa diferença ocorre, não apenas em relação à idade da planta, mas também
em relação a espécies com tamanhos diferentes, uma vez que em regiões florestadas a perda de
água do solo por evaporação é menor, pois essa isola a superfície do solo da ação da radiação e
do vento (Hewlett, 1982). Outro ponto importante a ser considerado no balanço hídrico é que
a transpiração em florestas, em geral, é maior do que em vegetações menores, pois seu sistema
de raízes é mais profundo e, consequentemente tem um maior acesso à água que está no solo
(Calder, 1998; Chang, 2006).

Figura 2.1 Particionamento da evapotranspiração em evaporação e transpiração no período do cresci-
mento de uma cultura anual. FONTE: (Allen et al., 1998) (Tradução livre)

No entanto, para Savenije (2004) essa união da evaporação com a transpiração seria um
equívoco. Savenije (2004) argumenta que ao combinar diferentes processos, como evaporação
da interceptação, transpiração, evaporação do solo e de espelhos d’água, desconsidera-se que
estes processos ocorrem em diferentes escalas temporais, tempos de ocorrência, características
físicas, feedbacks climáticos e condições de isótopos. Assim, Savenije (2004) sugere que a
interceptação (evaporação da interceptação) seja estimada separadamente, sem a necessidade
de combinar com a transpiração, e que seja utilizado apenas o termo evaporação.

Conhecer o equilíbrio do balanço hídrico ajuda a prever implicações do reflorestamento
(Zhang et al., 2007) e do desmatamento nas bacias hidrográficas e fornece uma base para
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a tomada de decisão em relação a gestão de bacias hidrográficas. Assim, as alterações no
regime hidrológico devido às mudanças na cobertura vegetal será visto com mais detalhes na
seção a seguir, onde serão apresentados os impactos relacionados às vazões, à precipitação, à
evapotranspiração, ao solo, às zonas ripárias e à escala da bacia.

2.2 Alterações no regime hidrológico devido às mudanças na cobertura
vegetal

Ao longo dos anos, muitos estudos foram realizados para entender quais as alterações no
regime hidrológico de uma bacia hidrográfica devido às mudanças na cobertura vegetal. A
grande maioria desses estudos está baseada no monitoramento de pequenas bacias experimen-
tais. Os estudos experimentais envolvendo bacias hidrográficas podem ser classificados em
três principais tipos: estudos de correlação, estudos em uma única bacia e metodologia das
bacias pareadas (McCulloch e Robinson, 1993).

2.2.1 Classificação das bacias experimentais

Estudos de correlações

Os estudos de correlações são feitos através da análise e comparação de vazões de diferentes
bacias. Nestes estudos são selecionadas bacias com características similares, exceto pelo tipo
de vegetação ou outra variável que se deseja analisar (McCulloch e Robinson, 1993). No
entanto, um grande limitador para este tipo de estudo é assumir que as diferenças de tratamento
(ou na cobertura vegetal) representam a maioria das diferenças observadas (Eisenbies et al.,
2007). Isto se deve a variabilidade espacial das bacias, que podem apresentar diferentes solos,
geologia, relevo, distribuição de precipitação, entre outros.

Estudos em uma única bacia

Nos estudos envolvendo uma única bacia experimental o comportamento da vazão da bacia é
monitorado um período antes e um depois da mudança do tipo de vegetação. O monitoramento
anterior à mudança de vegetação, ou pré-tratamento, também é chamado de calibração. Nesta
fase são realizados estudos estatísticos na vazão, que são utilizados para realizar previsões de
vazões para o período pós-tratamento. Assim, a vazão monitorada no período pós-tratamento
é comparada com a previsão de vazão baseada no período pré-tratamento. Desta maneira, são
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minimizados os problemas relacionados às diferenças entre as bacias, que são encontrados
nos estudos de correlações. No entanto, um dos limitadores para este tipo de análise é que
as condições climáticas no período pré-tratamento e pós-tratamento podem ter diferenças sig-
nificativas, interferindo assim nos resultados (McCulloch e Robinson, 1993; Eisenbies et al.,
2007). Ou seja, neste caso o limitador é a variabilidade temporal.

Metodologia das bacias pareadas

Em 1928, Bates e Henry (1928) perceberam a necessidade de provas experimentais para as
questões acerca das influências da vegetação sobre as águas. Para eles não era suficiente saber
se há influência e sim saber como ela ocorre, em que época, em que condições de clima, de
solo e de topografia, além de entender as variações entre diferentes tipos de florestas. Para
responder a essas questões, os autores monitoraram durante 15 anos duas bacias hidrográficas
nas proximidades de Wagon Wheel Gap, uma região montanhosa no estado do Colorado,
Estados Unidos da América (EUA). Para Hibbert (1967), Hewlett (1982), Bosch e Hewlett
(1982) e Andreássian (2004) essa foi a primeira vez que a metodologia de bacias pareadas era
utilizada.

Na metodologia das bacias pareadas duas bacias adjacentes com características físicas se-
melhantes e mesma vegetação são monitoradas por um determinado período, chamado de cali-
bração ou pré-tratamento (Figuras 2.2(a) e 2.2(b)). Após isso, em uma das bacias é aplicado o
tratamento (Figura 2.2(d)), ou seja, ocorre uma alteração no uso da terra, em toda ou em parte
da bacia, enquanto a outra permanece inalterada (Figura 2.2(c)). Este processo é seguido por
um novo período de monitoramento, para verificar se houve ou não alguma alteração relacio-
nada ao tratamento aplicado. Nas fases de monitoramento são medidas as principais variáveis
do ciclo hidrológico: precipitação, escoamento e, se possível, evapotranspiração e armazena-
mento de água no solo. Para determinar mudanças no volume total anual de água é utilizada a
regressão linear simples. Para isso é obtida uma equação de regressão entre a vazão média das
duas bacias no período de calibração (Figura 2.3(a)). Essa equação é utilizada para prever o
volume de água que iria ocorrer na bacia tratada na ausência do tratamento. A diferença entre
o valor previsto e o valor medido na bacia corresponde a alteração na quantidade total de água
(Figura 2.3(b)).

A existência de uma bacia controle permite que a variabilidade climática seja considerada
na análise, sendo assim as alterações na quantidade de água podem ser atribuídas à mudança
da vegetação. O estudo de bacias pareadas pode ser dividido em quatro tipos de tratamento:
(i) reflorestamento; (ii) rebrota; (iii) desmatamento e (iv) conversão de florestas (Best et al.,
2003). A análise sazonal das mudanças no volume de água também é possível em bacias
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pareadas através do uso de dados mensais, porém, segundo Best et al. (2003), isso é menos
comum.

(a) Bacia A - Fase de calibração (b) Bacia B - Fase de calibração

(c) Bacia A - Fase de tratamento (d) Bacia B - Fase de tratamento

Figura 2.2 Esboço da metodologia das bacias pareadas. Em 2.2(a) e 2.2(b) são monitoradas as duas
bacias (A e B), período de calibração. Na fase seguinte é aplicado o tratamento em uma das bacia,2.2(c)
e 2.2(d).
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(a) Fase de Calibração (b) Fase de Tratamento

Figura 2.3 Em 2.3(a) é apresentada a relação entre as bacias A e B no período de calibração, enquanto
em 2.3(b) apresenta a relação entre as duas bacias no período de tratamento.

2.2.2 Impacto das alterações na cobertura vegetal

2.2.2.1 Impactos na vazão

Vazão média

Na década de 1930, com a implantação de estudos em bacias hidrográficas em locais como a
Floresta Experimental San Dimas (San Dimas Experimental Forest) na Califórnia, EUA (Dunn
et al., 1988) e pelo Laboratório Hidrológico de Coweeta (Coweeta Hydrologic Laboratory) na
Carolina do Norte, EUA (Hooover, 1944; Swank e Crossley Jr, 1988) ocorreu uma expansão
das pesquisas relacionadas a gestão de bacias hidrográficas. Esta expansão permitiu que alguns
trabalhos fossem dedicados a reunir os resultados experimentais desenvolvidos pelo mundo
buscando relações entre os resultados que pudessem explicá-los de forma coletiva.

Um dos primeiros trabalhos neste sentido foi feito por Hibbert (1967). Em um universo
de 39 bacias hidrográficas, com áreas de drenagem entre 0,02 e 2.000 km2, o referido autor
sintetizou os resultados da seguinte forma: (i) reduções nas florestas produzem aumentos na
quantidade de água; (ii) substituir uma área de vegetação escassa por uma cobertura florestal
provoca uma diminuição na quantidade de água; (iii) as respostas ao tratamento são altamente
variáveis e, na maioria, imprevisíveis.

Essas observações ficam mais evidentes no estudo elaborado por Bosch e Hewlett (1982),
que incorporaram 55 novas bacias experimentais às analisadas por Hibbert (1967). De um
modo geral, este trabalho tornou-se uma referência nos estudos dos impactos das mudanças de
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uso da terra no escoamento médio.
No trabalho de Bosch e Hewlett (1982) os resultados foram apresentados na forma de ta-

belas e gráficos, em que são identificadas relações entre porcentagem da área da bacia com
vegetação alterada (desmatamento ou reflorestamento) com a alteração da vazão média de
longo termo (aumento ou redução) (ver Figura 2.4). Nesta figura, os impactos do desmata-
mento são considerados semelhantes aos do reflorestamento, apesar de ocorrerem em sentidos
opostos. Pode-se observar a grande dispersão nos resultados oriundos de estudos experimen-
tais, mas, sobretudo, um aumento da vazão em consequência do aumento da área desmatada
na bacia. Esta variabilidade pode ser associada ao fato dos experimentos terem sido realiza-
dos em diferentes locais, com diferenças no clima, nas características de solo e nos tipos de
vegetação.
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Figura 2.4 Mudanças na vazão anual média em função das mudanças na cobertura da terra. FONTE:
Gráfico refeito a partir de dados disponíveis em Bosch e Hewlett (1982) e Andreássian (2004). Os
detalhes de cada experimento utilizado na elaboração deste gráfico podem ser vistos nos anexos dos
referidos artigos.

Deste conjunto de estudos que compõe o gráfico apresentado por Bosch e Hewlett (1982)
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(reproduzido na Figura 2.4), 75% das bacias possuem área inferior a 1 km2. Além disso, ape-
nas 15 bacias são de experimentos com reflorestamento, nas demais a mudança na cobertura
da terra refere-se a cenários de desmatamentos. O número superior de estudos envolvendo ce-
nários de desmatamentos poderia ser atribuído ao elevado tempo de monitoramento necessário
para acompanhar cenários de reflorestamentos, enquanto que em cenários de desmatamentos
as alterações seriam verificadas mais rapidamente.

Apesar da dispersão nos resultados, algumas inferências foram feitas por Bosch e Hewlett
(1982) em relação a magnitude das alterações na vazão. Os referidos autores destacaram
que a interferência da vegetação sobre as águas é alterada em função das características das
plantas, ou seja, ocorre um decréscimo da influência na seguinte ordem: florestas coníferas,
vegetação lenhosa decídua, capoeiras e pastagens. A magnitude média da interferência de
florestas de coníferas e de eucaliptos, para uma alteração em 10% na cobertura florestal, é em
média de 40 mm.ano−1 na vazão de longo termo, enquanto que para vegetação lenhosa decídua
é de aproximadamente 25 mm.ano−1 e para capoeiras ou pastagens é de aproximadamente 10
mm.ano−1. Então para 100% de desmatamento em uma bacia teríamos alteração na vazão de:
100 mm.ano−1 para capoeiras, 250 mm.ano−1 para vegetação decídua e 400 mm.ano−1 para
florestas de coníferas e eucaliptos.

Os estudos experimentais apresentados limitaram-se a alterações na cobertura vegetal acima
de 20% da área da bacia. Isto se deve ao fato de alterações na água proveniente de reduções in-
feriores a 20% da área florestada serem de difícil percepção utilizando métodos hidrométricos,
devido as incertezas na medição (Bosch e Hewlett, 1982).

Essa faixa de alteração, entre 9 e 28%, foi acrescentada posteriormente por Trimble et al.

(1987), por meio do estudo de séries históricas de vazão e de precipitação em 10 bacias hidro-
gráficas (áreas entre 2.800 e 19.500 km2). A tendência ao aumento da vazão de longo termo
em função do aumento do percentual de área de vegetação alterado fica ainda mais evidente
com o ajuste de dados, feito por Trimble et al. (1987), através de uma análise de regressão,
em que obteve um coeficiente de determinação (r2) de 0,5 e um erro padrão de 89 mm (Figura
2.5)

A equação de regressão proposta por Trimble et al. (1987) é y = 3,26× x, onde y é o
aumento ou redução da vazão média de longo termo (em mm.ano−1) e x é o percentual da
bacia com vegetação alterada. Esta equação permite estimar, de forma preliminar, o aumento
de vazão média em uma bacia a partir do conhecimento do percentual de área desmatada. Por
exemplo, considerando uma bacia inteiramente coberta por florestas, um desmatamento em
40% da sua área de drenagem terá como consequência um incremento do escoamento anual
de, aproximadamente, 130 mm. Entretanto, esta estimativa tem um erro da ordem de 89 mm,
segundo Trimble et al. (1987). Em outras palavras, o erro da estimativa é muito próximo do
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Figura 2.5 Mudanças da área florestada versus alterações na produção de água. FONTE: Dados de
Bosch e Hewlett (1982) e de Trimble et al. (1987).

próprio valor que se deseja estimar.
Na literatura são encontrados muitos estudos de casos em bacias experimentais que mos-

tram incrementos na vazão devido a desmatamentos e reduções devido a reflorestamentos
(Schneider e Ayer, 1961; McGuinness e Harrold, 1971; Swank e Douglass, 1974; Swank et al.,
1988; Malmer, 1992; Smith, 1992; Yao et al., 2012; Cui e Wei, 2012; Zhao et al., 2012), alguns
destacando o declínio do incremento da vazão devido a rebrota da vegetação após o desmata-
mento (Cornish, 1993; Hornbeck et al., 1993; Jayasuriya et al., 1993; Ruprecht e Stoneman,
1993; Stoneman, 1993), e outros mostrando que os impactos causados por cenários envolvendo
florestas exóticas pode ser mais expressivo que com florestas nativas (Swank e Miner, 1968;
Zhang et al., 2007; Little et al., 2009; Locatelli e Vignola, 2009).

Com o grande número de trabalhos experimentais desenvolvidos pelo mundo e, de certa
forma, inspirados em melhorar e estender as discussões gerais obtidos por Bosch e Hewlett
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(1982), novos trabalhos foram feitos com vastas revisões de literatura, que reuniram novos
conjuntos de estudos experimentais, a fim de entender os efeitos da vegetação sobre a hidro-
logia (Bruijnzeel, 1990; Stednick, 1996; Sahin e Hall, 1996; Andreássian, 2004; Brown et al.,
2005; Zhang et al., 2007). De um modo geral, as conclusões foram semelhantes às apresenta-
das em Hibbert (1967) e em Bosch e Hewlett (1982).

As avaliações experimentais dos impactos hidrológicos de mudanças de vegetação permi-
tem ter um razoável grau de conhecimento sobre estes impactos. Fatores como mudanças no
índice de área foliar, na profundidade das raízes, na altura média da vegetação, entre outros in-
terferem, principalmente, no processo de evapotranspiração, ou seja, a evapotranspiração das
florestas é maior do que a de outros tipos de vegetação, por esse motivo o desmatamento pro-
voca um aumento da vazão média e o reflorestamento uma diminuição. Qualitativamente os
resultados experimentais em diferentes locais são relativamente coerentes. Do ponto de vista
quantitativo, entretanto, existe uma grande variação entre as bacias. Apesar disso, os resulta-
dos em diferentes bacias do mundo podem ser sintetizados na forma de gráficos e equações de
regressão, que representam o comportamento médio esperado.

Vazão máxima

Alterações nas vazões máximas podem produzir impactos econômicos e sociais. Há muitos
anos tem-se estudado os impactos das mudanças na vegetação sobre as vazões máximas, no
entanto o maior foco das pesquisas tem sido no sentido de avaliar as alterações nas vazões
médias. De acordo com Eisenbies et al. (2007), esta perda de ênfase nas vazões máximas não
ocorre por perda de interesse no assunto, mas sim pela sua complexidade.

Nas discussões apresentadas por Andreássian (2004) e Eisenbies et al. (2007) fica mais
evidente essa complexidade envolvendo alterações na vegetação e seus efeitos sobre a vazão
máxima, onde incrementos, reduções e ainda efeitos nulos nas vazões máximas foram aponta-
das devido à desmatamentos. Isto mostra que os impactos sobre as vazões máximas são muito
mais variáveis do que sobre as vazões médias.

O impacto do reflorestamento sobre as vazões máximas pode ser dito leve ou insignificante
(McGuinness e Harrold, 1971), mas produz uma atenuação na vazão de pico para pequenos
eventos (Robinson et al., 1991). Já o desmatamento produz um aumento nas cheias de pe-
queno tempo de retorno, mas não afeta substancialmente as cheias de grande tempo de retorno
(Tucci e Clarke, 1997; Beschta et al., 2000; Andreássian, 2004), onde os impactos das altera-
ções podem ser considerados similares à magnitude das incertezas inerentes às medições das
vazões de pico e da metodologia das bacias pareadas (Beschta et al., 2000). Além disso, para
Troendle e King (1985), nos 30 anos de dados analisados da bacia experimental de Fool Creek
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nos Estados Unidos, os resultados mostraram incrementos não apenas na vazão de pico, mas
também no volume da cheia. No entanto, esses impactos não foram verificados em Swank
e Crossley Jr (1988), na região fisiográfica Appallachian Highlands (Montes Apalaches) nos
Estados Unidos.

O impacto do desmatamento nas vazões máximas poderia ser associado ao papel das flo-
restas no ciclo hidrológico. As florestas apresentam um maior armazenamento de água no
dossel e a uma maior permeabilidade e profundidade do solo, principalmente devido aos de-
tritos depositados. A explicação para o fato, de que em bacias florestadas a redução na vazão
de pico ocorrer mais para pequenos eventos do que para grandes eventos de chuva, poderia
ser devido a capacidade de interceptação ser limitada (Robinson et al., 1991), assim como a
energia disponível para evapotranspiração. Além disso, os impactos seriam mais significativos
na escala local do que na escala regional. Em escalas maiores, onde as alterações ocorram em
diferentes fases e sub-bacias, ou ainda em apenas parte da bacia, os efeitos nas vazões de pico
ficam diluídos (Robinson et al., 2003).

De um modo geral, os estudos mostram que o reflorestamento reduz as vazões de pico.
Já o desmatamento produz um aumento nas vazões de pico, principalmente para eventos de
pequeno tempo de retorno. No entanto, quantitativamente esses efeitos seriam menores do que
o esperado.

Vazão mínima

As vazões mínimas, ou baixas, são importantes em virtude do fato de que ocorrem quando a
água está menos disponível e muitas vezes em maior demanda, ou seja, durante os períodos
secos (Zhang et al., 2007). As vazões mínimas são necessárias para assegurar o suprimento de
demandas d’água para uso doméstico e industrial, para manter o padrão de qualidade da água
dos rios, principalmente devido ao lançamento de efluentes, proteção de habitats aquáticos,
além de garantir a recreação e a navegação (Johnson, 1998).

As alterações na paisagem, como o desmatamento e o reflorestamento, podem produzir
alterações nas vazões mínimas dos rios. Cenários em que bacias foram totalmente ou parcial-
mente reflorestadas resultaram em uma redução nas vazões mínimas (McGuinness e Harrold,
1971; Robinson et al., 1991; Scott e Lesch, 1997; Zhang et al., 2007), além do número de dias
sem ou com baixa vazão terem aumentado (Lane et al., 2005; Zhang et al., 2007). Já para
situações de desmatamento ocorrem incrementos nas vazões mínimas (Swank e Crossley Jr,
1988; Zhao et al., 2012).

O desmatamento de bacias sob clima seco gera pequenos aumentos percentuais nas vazões
altas e grandes aumentos percentuais nas vazões baixas, enquanto o reflorestamento de bacias
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sob clima úmido resulta em reduções percentuais pequenas e constantes em todos os percentis
de vazão (Zhao et al., 2012).

Assim como nas vazões máximas, nas vazões mínimas os efeitos foram mais significativos
na escala local, sendo que na escala regional os impactos seriam menores (Robinson et al.,
2003).

De um modo geral, os resultados experimentais apresentam uma mesma tendência para as
vazões mínimas que a apresentada para as vazões médias em relação aos efeitos da mudança
de vegetação, ou seja desmatamentos implicam em incrementos nas vazões mínimas, enquanto
reflorestamentos em reduções.

2.2.2.2 Impactos relacionados a outras variáveis

Precipitação

Um grande número de trabalhos experimentais foram reunidos por Bosch e Hewlett (1982) e
discutidos coletivamente em relação ao percentual de desmatamento e a alteração na produção
de água da bacia, já apresentado de forma mais detalhada no Item 2.2.2.1. No entanto, esses
dados foram gerados em diferentes bacias pelo mundo, com características diferentes umas
das outras, o que pode, de certa forma, explicar a grande variabilidade nos resultados (que
pode ser visto na Figura 2.5 e apresentam desvio padrão igual a 160,5 mm e coeficiente de
variação de 0,72).

Uma das variáveis a ser considerada como fonte desta variabilidade é a precipitação, que
afeta a quantidade e a distribuição da água que entra na bacia hidrográfica e está fortemente
relacionada a vazão gerada.

Considerando esta variável pode-se observar que os maiores impactos ocorrem nas bacias
com maior precipitação média anual (Figura 2.6(a)). Para verificar a relação entre a precipita-
ção média anual e a alteração no escoamento anual médio na bacia foi realizada uma análise
de regressão linear. Para isso foram escolhidas, entre os estudos disponíveis em Bosch e He-
wlett (1982), apenas as bacias que tiveram 100% de sua área com mudança de uso da terra. A
correlação obtida entre a precipitação (P) e a alteração na vazão (∆Q) foi de 0,63 com ajuste
por regressão linear simples dado por ∆Q = 0,17×P+ 0,69. Pode-se observar que a magni-
tude da alteração no escoamento anual médio também aumenta com o aumento da precipitação
(Figura 2.6(b)).

A mudança de uso da terra, como o desmatamento, está diretamente relacionado às altera-
ções de características como albedo, altura da vegetação, resistência estomática ou superficial,
capacidade de interceptação, entre outras. Estas variáveis estão intimamente relacionadas aos
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(b) Precipitacão vs Vazão.

Figura 2.6 Mudanças na produção de água versus a precipitação anual. Na Figura 2.6(a) são apresen-
tados os dados de vazão e percentual de desmatamento do artigo de Bosch e Hewlett (1982) separados
em diferentes grupos: grupo verde com precipitação variando de 450 a 1200 mm e valor médio de 756
mm; grupo azul com precipitação no intervalo de 1200 e 1600 mm e valor médio de 1365 mm; grupo
vermelho com valores de precipitação entre 1600 e 2700 mm e média de 2101 mm. Na Figura 2.6(b) os
dados foram obtidos no artigo de Bosch e Hewlett (1982) para bacias em que ocorreram alterações de
vegetação em 100% da área da bacia. A correlação entre a precipitação (P) e a alteração na vazão (∆Q)
é de 0,63 com ajuste por regressão linear simples dado por ∆Q = 0,17×P+0,69. FONTE: Dados de
Bosch e Hewlett (1982).
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processos como evaporação e transpiração. Ou seja, em cenários de desmatamentos tem-se
uma redução da evapotranspiração, enquanto que em cenários de reflorestamentos tem-se um
aumento (Rodriguez, 2011). Essas modificações produzem alterações no balanço hídrico, que
podem, quando ocorrem em grandes escalas, ter consequências na circulação atmosférica,
como comentado anteriormente no Item 2.1.

Evapotranspiração

A superfície terrestre influencia e é influenciada pela atmosfera através de trocas de energia,
de água, entre outros constituintes atmosféricos. A evapotranspiração está fortemente con-
dicionado à disponibilidade de energia, ao processo de circulação atmosférica que regula a
precipitação, à umidade do ar e do solo e ao tipo de vegetação (Shuttleworth, 2012).

A evapotranspiração pode ser estimada através da equação de Penman-Monteith, do ba-
lanço hídrico em bacias hidrográficas, da depleção de umidade no solo, de tanques de evapo-
ração, de lisímetros, do balanço de energia através da razão de Bowen, do monitoramento de
vórtices turbulentos, de cintilômetros e de sensoriamento remoto (Ruhoff, 2011).

A seguir são apresentados alguns trabalhos que mostram estimativas para a evapotrans-
piração, utilizando modelos ou extrapolações de dados, em regiões de floresta e de campo.
Em região de floresta tropical, Shuttleworth (1988), estimou uma evapotranspiração de 3,66
mm.dia−1 utilizando uma combinação de medição de campo e método de extrapolação; Ruhoff
(2011) estimou uma evapotranspiração de 3,70 mm.dia−1, utilizando um algoritmo de balanço
de energia entre a superfície e a atmosfera (SEBAL), e de 3,10 a 3,54 mm.dia−1, utilizando o
algoritmo de evapotranspiração global MOD16; e (Rodriguez, 2011) estimou uma evapotrans-
piração de 3,39 mm.dia−1, utilizando a equação de Penman-Monteith. Já para o uso da terra
pastagem, Ruhoff (2011) estimou valores de 3,30 mm.dia−1, utilizando o SEBAL, e entre 3,16
a 3,63 mm.dia−1, utilizando o MOD16; e Rodriguez (2011) estimou de 2,70 mm.dia−1. Os
valores estimados por Rodriguez (2011) mostram que a evapotranspiração é maior em áreas
florestadas do que em áreas de pastagem, enquanto que em Ruhoff (2011) esta diferença não
é evidente.

Através do monitoramento utilizando torres de fluxo, do Experimento de Larga-Escala da
Biosfera e Atmosfera da Amazônia (LBA) (Davidson e Artaxo, 2004; Keller et al., 2004), em
sítios localizados em regiões tropicais, tem sido obtido valores para a evapotranspiração em di-
ferentes usos da terra. Para o sítio localizado na Floresta Nacional do Tapajós (K83), próximo
ao km 83 da rodovia Santarém-Cuiabá, a evapotranspiração média registrada foi de cerca de
3,56 mm.dia−1, com 3,96 mm.dia−1 na estação seca e 3,18 mm.dia−1 na estação úmida (Ro-
cha et al., 2004). Na floresta pertencente a reserva Biológica do Jaru (RJA), Rondônia, a
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evapotranspiração média obtida por torre de fluxo é de cerca de 2,60 mm.dia−1 (von Randow
et al., 2004; Ruhoff, 2011). Já no sítio com uso predominante de pastagem, localizado na
Fazenda Nossa Senhora (FNS), em Ouro Preto do Oeste em Rondônia, a evapotranspiração
média registrada foi de cerca de 2,11 mm.dia−1 (von Randow et al., 2004; Ruhoff, 2011).

No sítio localizado na Ilha do Bananal (BAN), em Tocantins, caracterizada pela vegetação
cerrado e cerradão, com inundação sazonal, a evapotranspiração média verificada através de
torres de fluxo foi de 3,70 mm.dia−1, na estação seca, e de 4,10 mm.dia−1, na estação úmida.
No período seco, apesar do aumento na radiação, na temperatura do ar e no déficit de pressão
de vapor, a evapotranspiração registrada foi inferior a do período úmido, no qual a área fica
inundada. Isto indica que a evaporação da água em superfície livre tem forte influência sobre
as trocas de energia (Borma et al., 2009).

Comparando os sítios K83 e RJA com o sítio FNS observa-se que a evapotranspiração em
florestas é superior a de pastagem. Já em relação ao sítio BAN, este apresenta uma taxa maior
de evapotranspiração. No entanto, o sítio BAN difere-se dos demais por apresentar inundação
sazonal com alta taxa de evaporação.

Em geral, a relação encontrada na literatura entre a evapotranspiração e a vegetação é
coerente com os resultados observados em sítios experimentais, isto é, de que o desmatamento
produz uma diminuição na evapotranspiração. Esta redução na evapotranspiração pode ser
atribuída às alterações ocorridas em parâmetros, como albedo e altura média da vegetação.
Além disso, ao promover a retirada de florestas reduz-se a capacidade de interceptação, logo
de volume de água evaporada, e a profundidade das raízes.

Solos

O movimento da água através do perfil do solo pode ser influenciado por condições da super-
fície como tipo de vegetação, práticas de manejo, rugosidade, presença de crostas ou racha-
duras, temperatura superficial, declividade e propriedades químicas. Essas condições afetam
a velocidade do fluxo superficial e a habilidade da água entrar no solo (Chang, 2006). Além
disso, características como estrutura e textura do solo, conteúdo de matéria orgânica (Chang,
2006; Wang et al., 2013), quantidade de vazios, estratificação do solo, profundidade do lençol
freático e sistema radicular afetam a capacidade de retenção de água (Chang, 2006).

O sistema radicular da grande maioria das plantas está localizado na zona não saturada do
solo, pois o ar é necessário para o crescimento e funcionamento das raízes (Hewlett, 1982). A
absorção de água pelas raízes das plantas e a forma como ocorre tem sido alvo de estudos, pois
essas podem funcionar como condutoras e promover um equilíbrio hídrico no solo. Caldwell
et al. (1998) utilizou o termo "elevador hidráulico"para descrever o processo de movimento
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da água de camadas do solo relativamente mais úmidas e profundas para camadas mais secas
e rasas, processo esse que utiliza o sistema radicular das plantas como condutor. De acordo
com o autor, isto ocorre durante períodos em que cessa a transpiração das plantas, geralmente
a noite. Sendo assim, a água liberada pelas raízes nas camadas superiores do solo durante a
noite é então absorvida durante o dia para transpiração.

O processo reverso do descrito anteriormente foi verificador por Burgess et al. (1998). De
acordo com os pesquisadores, quando as camadas superficiais do solo estão úmidas, como logo
após uma chuva, a água passa a ser transportada pelas raízes de horizontes superficiais para os
mais profundos. Para Burgess et al. (1998), esse processo ocorre para facilitar o crescimento
das raízes em solos mais secos e modificar a disponibilidade de água. Inicialmente os pesqui-
sadores acreditavam que a redistribuição hidráulica ocorria apenas em espécies características
de regiões áridas e semi-áridas, no entanto estudos recentes tem mostrado que esta redistri-
buição não é restrita a esses ambientes (Caldwell et al., 1998). Esse tipo de redistribuição foi
verificado em regiões com florestas tropicais por Oliveira et al. (2005).

Além disso, regiões florestadas teriam uma maior permeabilidade devido a fatores como
deterioração de raízes, presença de microrganismos e de pequenos animais, que criam micro
e macro-poros no solo, redução da densidade do solo devido a presença de matéria orgânica,
além da transpiração das plantas reduzirem a umidade no solo (Chang, 2006) e também devido
ao fato de que a energia de queda da chuva é absorvida em regiões florestadas, permitindo
que a água penetre no solo (Hewlett, 1982). A redução de umidade devido a transpiração
foi verificada em regiões semi-áridas, quando áreas normalmente utilizadas para a agricultura
foram substituídas por pastagens, matagais ou florestas (Yang et al., 2012).

Áreas florestadas que passam a ser utilizadas para outros usos, como agricultura, pastagens,
silvicultura, pecuária ou ainda para recreação, podem apresentar uma compactação maior do
solo. Isto se deve, principalmente, ao manejo inadequado, pela excessiva utilização de máqui-
nas agrícolas, pelo excesso de animais de grande porte, entre outros. Com a interrupção das
atividades pode ocorrer uma rápida recuperação do solo, mas a capacidade de infiltração não
retornará ao original (Hewlett, 1982).

Além das diferenças físicas produzidas por diferentes tipos de vegetação no solo, algumas
características químicas do solo também devem ser consideradas. Características como salini-
dade, acidez ou alcalinidade, sodicidade, entre outras podem influenciar no desenvolvimento
do sistema radicular das plantas. Já a alteração de vegetação como o desmatamento e o con-
sequente incremento na produção de água na bacia pode promover a salinização do solo. O
efeito reverso também é observado, ou seja, o reflorestamento e a consequente redução na pro-
dução de água pode, ao longo do tempo, atenuar a salinização promovida pelo desmatamento
(Zhang et al., 2007).
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Zonas ripárias

As zonas ripárias estão intimamente relacionadas aos cursos d’águas, fazendo a interface entre
o ambiente terrestre e aquático (Bren, 1993). Os limites destas áreas são difíceis de serem
demarcados, mas pode-se dizer que suas bordas se estendem sobre a planície de inundação
(Gregory et al., 1991). A comunidade ripária possui um papel importante no contexto das
bacias hidrográficas, mesmo que a área ocupada pela mesma seja pequena em relação à área
total da bacia.

A vegetação em regiões ripárias é caracterizada pela presença de plantas com sistema de
raízes muito próximo ao lençol subterrâneo e que requerem água regularmente (Bren, 1993;
Brooks et al., 2013). A Figura 2.7 mostra de forma bem simplificada a localização das zonas
ripárias e o acesso que as plantas possuem, através de suas raízes, ao lençol subterrâneo e,
consequentemente, a água na sua forma livre.

Figura 2.7 Figura que ilustra as zonas ripárias e o acesso da vegetação ao lençol subterrâneo.

As zonas ripárias são encontradas tanto em regiões secas quanto úmidas e possuem espé-
cies adaptadas à proximidade do lençol subterrâneo, consumindo grandes quantidades de água
(Brooks et al., 2013). Vegetações ripárias, em especial as florestas ripárias, possuem taxa de
evapotranspiração próximas à taxa de evapotranspiração potencial (Tabacchi et al., 2000).

Um dos primeiros trabalhos experimentais que avaliou os efeitos da remoção da vegetação
ripária sobre a produção de água foi o de Dunford e Fletcher (1947). Este trabalho foi desen-
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volvido na Floresta Experimental de Coweeta (Coweeta Experimental Forest), área de estudo
número seis, na Carolina do Norte, EUA. Os autores verificaram incrementos significativos
na produção de água devido ao desmatamento de áreas adjacentes ao rio. Resultados simi-
lares também foram encontrados por Prinsloo e Scott (1999) e Scott (1999), enquanto Smith
(1992) encontrou reduções na produção de água devido ao reflorestamento das zonas ripárias.
Alguns resultados experimentais foram discutidos coletivamente em Salemi et al. (2012). Os
referidos autores mostram que os efeitos das mudanças na vegetação ripária produzem alte-
rações na produção de água, com incrementos devido ao desmatamento e reduções devido ao
reflorestamento.

Apesar dos resultados terem um comportamento geral semelhante ao encontrado em estudo
considerando a mudança de vegetação em outras áreas da bacia (como visto no Item 2.2.2.1),
Smith (1992) e Scott (1999) destacam que estas alterações são mais expressivas quando a
alteração de vegetação é feita na zona ripária. Este tipo de resultado pode estar associado ao
fato de que, mesmo em época de escassez de água, florestas ripárias continuariam a apresentar
altas taxas de transpiração, pela proximidade entre o sistema de raízes e o lençol subterrâneo.

Escala da bacia

A grande maioria dos estudos envolvendo mudanças de uso da terra foi realizado em pequenas
bacias experimentais (Bosch e Hewlett, 1982). O estudo em bacias maiores, normalmente, são
feitos pela análises de séries históricas (Trimble et al., 1987), ou utilizando modelos hidroló-
gicos de base física.

Grandes bacias tendem a ser um mosaico de diferentes usos, com heterogeneidade na ge-
ologia, topografia e solo (Wilk et al., 2001). Somado a isto, ainda deve-se considerar que
em grandes escalas tem-se uma variabilidade espacial e temporal da precipitação e de outras
variáveis climáticas importantes nos processos hidrológicos.

Em estudos com pequenas bacias, tradicionalmente, as alterações são mais súbitas (An-
dreássian, 2004). Já em escalas maiores, segundo Rodriguez et al. (2010), as respostas das
bacias às mudanças de uso levariam algum tempo para serem sentidas. Além disso, os autores
sugerem que existem diversos efeitos não lineares relacionados a heterogeneidade superficial,
que seria uma fonte de incertezas em relação aos impactos hidrológicos das mudanças de uso,
uma vez que esse processo não linear ainda não seria bem esclarecido.

Efeitos do reflorestamento, como o surgimento de dias com fluxo zero (vazão zero), seriam,
de acordo com Zhang et al. (2007), mais propensos de ocorrer em pequenas bacias, uma vez
que em grandes bacias a vazão é mantida por diversas sub-bacias, onde nem todas estariam
suscetíveis a completa arborização. No entanto, considerar este tipo de cenário drástico em
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bacias de grande escala, com um completo reflorestamento ou um completo desmatamento,
não seriam viáveis por meio de estudos em bacias experimentais. Sendo assim, em bacias de
grande escala a simulação hidrológica torna-se uma importante ferramenta de avaliação.

2.3 Uso de modelos hidrológicos na avaliação dos impactos das
mudanças na vegetação sobre a vazão

O estudo em bacias hidrográficas experimentais, em particular a metodologia das bacias pare-
adas, demanda muitos anos de monitoramento e se restringe a pesquisas em pequenas áreas.
Nesse sentido, os modelos hidrológicos tem se tornado uma importante ferramenta para ava-
liar os efeitos das alterações de uso da terra, podendo ser aplicado em pequenas bacias (ex.
Hernandez et al. (2000)), de modo alternativo a metodologia das bacias pareadas, mas de
fundamental importância na viabilização de estudos de mudanças de uso da terra em grandes
bacias hidrográficas. Com a aplicação de modelos hidrológicos, podem ser explorados cená-
rios hipotéticos (Bultot et al., 1990; Li et al., 2007) ou avaliar situações reais de modificações
de uso da terra (Bhaduri et al., 2000; Miller et al., 2002; Rodriguez, 2011).

O desenvolvimento de modelos hidrológicos avançou muito desde a década de 60, quando
ocorreu uma revolução digital que possibilitou a integração de diferentes componentes do ciclo
hidrológico e simulação de quase toda a bacia hidrográfica (Singh e Woolhiser, 2002). Muitos
softwares têm sido disponibilizados para o pré e pós-processamento dos modelos hidrológicos,
o que inclui sistemas de informação geográfica e ferramentas de análises de sensibilidade e de
incertezas (Döll et al., 2008). Atualmente existem centenas de modelos disponíveis, o que
torna a escolha um processo difícil, que requer parcimônia entre a complexidade do modelo, a
sua capacidade e a sua robustez (Eisenbies et al., 2007).

Para analisar o impacto da mudança da vegetação em bacias maiores, ou seja, áreas na es-
cala de alguns milhares de km2 até todo o globo (Döll et al., 2008), onde, em geral, a mudança
do uso da terra não ocorre em toda a área da bacia, normalmente são utilizados os modelos
hidrológicos de base física. Atualmente existem vários modelos hidrológicos disponíveis, aos
quais se atribui a capacidade de representar impactos de mudanças de uso da terra e vegetação
(por exemplo: DGEMs - Dynamic Global Ecosystem Model (Kucharik et al., 2000), SWAT-G
- Soil Water Assessment Tool modificado (Eckhardt et al., 2002), MGB - Modelo de Grandes
Bacias (Collischonn et al., 2007), DICASM - Distributed Catchment Scale Model (Ragab e
Bromley, 2010), SWAT - Soil Water Assessment Tool (Neitsch et al., 2011)).

Uma das primeiras etapas no uso de um modelo hidrológico, para avaliação de impactos
de mudanças de vegetação, deveria ser uma análise da sensibilidade do modelo aos parâme-
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tros relacionados à vegetação (Collischonn, 2001; Oudin et al., 2008; Caram, 2010; Siebert e
McDonnell, 2010), e uma avaliação da capacidade deste modelo de representar os impactos
em uma ou mais bacias experimentais, ou que passaram por um processo histórico de des-
matamento (Rodriguez, 2011). Cabe destacar o trabalho realizado por Oudin et al. (2008),
em que várias equações do balanço hídrico (ou modelos) foram testados em relação a sensi-
bilidade aos parâmetros relacionados à vegetação. Esses modelos foram aplicados em 1508
bacias hidrográficas. De um modo geral, os autores perceberam melhorias globais na eficiên-
cia dos modelos quando inseridos mais graus de liberdade às equações originais, mas não uma
contribuição significativa relacionada à cobertura da terra.

A seguir são apresentadas algumas aplicações de modelos hidrológicos para análise dos
impactos das mudanças de uso da terra no regime hidrológico de bacias hidrográficas. Os
resultados obtidos em diferentes regiões, aplicando diferentes modelos, são muitas vezes di-
vergentes (Wilk et al., 2001; Miller et al., 2002; Mishra et al., 2010; Caram, 2010; Rodriguez,
2011; Montenegro e Ragab, 2012).

Alguns modelos como o Soil and Water Assessment Tool (SWAT) e o KINEmatic Runoff

and EROSion (KINEROS) foram avaliados em relação a respostas da bacia devido à alterações
de uso da terra por Hernandez et al. (2000). Com base nesses resultados, Miller et al. (2002)
utilizou os mesmos modelos na bacia do rio San Pedro, norte de Sonora no México e sudeste
do Arizona, EUA. Os resultados mostram alterações no sentido do incremento da vazão devido
as alterações na paisagem, com aumentos da área urbana, redução das florestas ou substituição
das espécies, entre outros cenários. Outros trabalhos, que também utilizaram o modelo SWAT,
encontraram tendências semelhantes na vazão devido a alterações de uso da terra (Govender
e Everson, 2005; Heuvelmans et al., 2005; Guo et al., 2008; Li et al., 2010; Ma et al., 2010;
Stehr et al., 2010). O SWAT é um modelo de base física que considera diferentes unidades
de respostas hidrológicas. Neste a evaporação da água do solo é função da evapotranspiração
potencial e do índice de área foliar (IAF) e a transpiração é função linear das mesmas variáveis.
O modelo SWAT oferece três equações diferentes para calcular a evapotranspiração potencial:
Hargreaves, Priestley-Taylor e Penman-Monteith (Neitsch et al., 2011).

Outro modelo que foi utilizado para avaliar os impactos das mudanças de uso da terra foi o
modelo VIC (Variable Infiltration Capacity model). Este modelo possui uma base semi-física
e é baseado no balanço hídrico e de energia. A vegetação é representada nos grids como um
esquema de múltiplas coberturas da terra, em que os fluxos de água e energia são calcula-
dos para cada fração de vegetação. Os tipos de vegetação são caracterizados por parâmetros
como IAF, fração de raízes, resistência superficial e alguns parâmetros biofísicos. Este modelo
foi aplicado em Wisconsin, Estados Unidos, por Mishra et al. (2010). Os resultados mostram
incrementos do escoamento superficial e da vazão de base e reduções na evapotranspiração de-
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vido a conversão de florestas para uso agrícola. Já a conversão de florestas ou do uso agrícola
para urbanização apresenta incremento no escoamento superficial e reduções na vazão de base
e evapotranspiração. Estes resultados se mostram coerentes com os resultados experimentais
em relação ao incremento no escoamento superficial e redução da evapotranspiração. No en-
tanto, o incremento da vazão de base com o desmatamento diverge das teorias apresentadas
por Chang (2006) de que regiões florestadas teriam uma maior permeabilidade no solo.

Já o modelo de grandes bacias, MGB-IPH, foi utilizado por Caram (2010), na região su-
deste do Brasil, na bacia hidrográfica do rio Piracicaba, para avaliar os impactos das mudanças
na vegetação no regime hidrológico da bacia entre os anos de 1972 e 2008. O MGB-IPH é um
modelo distribuído de base física com parâmetros que caracterizam a vegetação, como albedo,
IAF, altura da vegetação e resistência superficial, que são mais detalhados no Item 3.1.6. Uma
versão modificada para este mesmo modelo foi utilizado por Rodriguez (2011), na bacia hidro-
gráfica do rio Ji-Paraná, região norte do Brasil, na análise do impacto das mudanças históricas
da vegetação na produção de água. Tanto Caram (2010) quanto Rodriguez (2011) detectaram
que as mudanças de uso da terra tem influência sobre os processos de geração de escoamento,
no sentido de incrementos na produção de água pela substituição de florestas por outros usos.

Efeitos semelhantes foram verificados por Montenegro e Ragab (2012), que utilizaram um
modelo distribuído (DiCaSM) na bacia Tapacurá, na região nordeste do Brasil, para simular o
impacto de cenários de emissão de gases do efeito estufa e de mudanças do uso da terra. No
modelo DiCaSM é possível adotar até vinte diferentes usos da terra, sendo que os mesmos são
caracterizados por parâmetros como albedo, altura da vegetação, IAF, profundidade das raízes,
resistência superficial e de interceptação (Ragab e Bromley, 2010).

Os trabalhos de simulação apresentados até aqui apresentaram resultados coerentes com
os obtidos em bacias experimentais. No entanto, esse tipo de alteração não foi verificada por
Wilk et al. (2001), que não detectaram mudanças de tendências no padrão de precipitação, de
vazão e de evapotranspiração em simulações com o modelo HBV, após uma redução da área
de florestas de 80 para 27% em uma bacia de aproximadamente 12000 km2, na região nordeste
da Tailândia. Neste modelo a evapotranspiração atual é calculada como função da umidade do
solo e da evapotranspiração potencial (calculada pela equação de Penman). Já o processo de
interceptação nem sempre é considerado. Nestes casos, o modelo assume que a evapotranspi-
ração potencial é 15% maior para áreas florestadas do que para áreas não florestadas (SMHI,
2012).

Diferente dos demais modelos citados, que são modelos distribuídos, Tekleab et al. (2013)
aplicou um modelo concentrado na bacia do Rio Jedeb, afluente do rio Nilo Azul ao sul do
lago Tana, na Etiópia. Este modelo foi proposto por Zhang et al. (2008). Tekleab et al. (2013)
destaca que as abordagens metodológicas adotadas permitiram compreender como as práticas
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agrícolas alteram as características diárias da vazão, além das vazões extremas e reduções na
capacidade de retenção de umidade do solo. No entanto, os autores sugerem a aplicação de um
modelo semi-distribuído que pudesse explicar as variações espaciais e temporais de variáveis
como clima e vegetação.

Como pode ser observado, o uso de modelos matemáticos com descrição física dos pro-
cessos hidrológicos viabiliza o estudo de uma gama de cenários de mudanças de uso da terra.
No entanto, se reforça a necessidade de avaliar a sensibilidade dos modelos em relação aos pa-
râmetros associados às mudanças de uso, de modo que as séries geradas reflitam os processos
físicos reais que ocorrem na bacia hidrográfica.



CAPÍTULO 3

Materiais e Métodos

A avaliação dos impactos das mudanças de uso da terra sobre a hidrologia de bacias de grande
escala foi realizada por meio de simulação. Para isto, buscou-se um modelo distribuído par-
cimonioso, capaz de introduzir as mudanças de uso da terra, obtendo bons resultados sem um
número extensivo de parâmetros.

Este trabalho foi realizado em duas etapas. A primeira etapa corresponde a uma avaliação
de sensibilidade do modelo hidrológico à mudanças de usos da terra. A segunda etapa buscou
avaliar os impactos das alterações de usos da terra no regime hidrológico em bacias de grande
escala. Assim, almeja-se criar uma rotina metodológica que possa ser utilizada em estudos de
mudanças de uso da terra por meio de simulação em bacias de grande escala.

A seguir são descritas as etapas do trabalho, assim como o modelo hidrológico escolhido
para o estudo.

3.1 Modelo hidrológico escolhido para o estudo

O modelo de grandes bacias (MGB-IPH) foi escolhido para este trabalho por ser um modelo
hidrológico distribuído, que foi concebido para simular processos hidrológicos em bacias de
grande escala, descrevendo a distribuição espacial dos processos hidrológicos e a influência da
vegetação nestas bacias. Trata-se de um modelo hidrológico distribuído, que, na versão atual,
divide a bacia hidrográfica a ser representada em pequenas unidades denominadas minibacias
(Fan, 2011). Cada uma das minibacias é dividida ainda em diferentes unidades de resposta
hidrológica (URH), de acordo com os tipos de solo e de vegetação.

Os processos representados no MGB-IPH são: a interceptação, o balanço de água no solo, a
evapotranspiração, os escoamentos superficiais, sub-superficiais e subterrâneos nas minibacias
e o escoamento na rede de drenagem. Para utilização do modelo, a bacia hidrográfica deve
ser dividida em minibacias. Às minibacias são atribuídas informações como: URH a que
estão associadas, sem considerar sua localização na minibacia, mas sim seu percentual de
área em cada minibacia; dados de precipitação, de temperatura do ar, de umidade relativa, de
velocidade do vento, de insolação e de pressão atmosférica.

27
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A seguir são descritos os processos representados no MGB-IPH. A descrição é feita de
maneira mais detalhada no que se refere à representação dos processos de balanço de energia,
evapotranspiração e interceptação; ou seja, os que estão mais diretamente relacionados com
a vegetação. Considera-se que os processos de escoamento não são relevantes na representa-
ção de impactos de mudanças de vegetação. O detalhamento destes pode ser encontrado em
publicações como Collischonn e Tucci (2001), Collischonn et al. (2007), Paiva (2009) e Fan
(2011).

3.1.1 Balanço de radiação

No MGB-IPH a estimativa da radiação líquida disponível é obtida pelo balanço de energia na
superfície da terra, que inclui a radiação de ondas curtas, a radiação de ondas longas e o fluxo
de calor para o solo, dada por

RLt+1
i, j = Rnt+1

i, j +Rnlt+1
i −Gt+1

i , (3.1)

em que RLi, j é a radiação líquida [MJ.m−2.dia−1], Rni, j é a radiação de ondas curtas líquida
[MJ.m−2.dia−1], Rnli é a radiação de ondas longas líquida [MJ.m−2.dia−1] e Gi é o fluxo de
calor para o solo [MJ.m−2.dia−1]. Os índices t, t + 1, i e j fazem referência ao início do
intervalo de tempo, ao final do intervalo de tempo, à minibacia e à URH, respectivamente.

Como dado de entrada no modelo é utilizada a radiação de ondas curtas incidente sobre a
superfície, que normalmente é obtida de forma indireta a partir da insolação (número de horas
de sol por dia) medida em estações meteorológicas (Shuttleworth, 1993). Os valores medidos
em estações são interpolados para as minibacias e para as URH utilizando a interpolação pelo
método do vizinho mais próximo (equivalente aos polígonos de Thiessen). Sendo assim, pode-
se estimar a radiação de ondas curtas líquida pela diferença entre a radiação incidente e a
refletida, ou seja

Rnt+1
i, j = Rt+1

i, j × (1−α j,m), (3.2)

em que Ri, j é a radiação de ondas curtas incidente no topo da atmosfera [MJ.m−2.dia−1] e α j,m

é o albedo correspondente a URH j e ao mês m do ano.
O albedo é o coeficiente de refletividade ou fração de radiação solar refletida ao atingir a

superfície do solo ou de um corpo. O albedo varia com o ângulo de incidência da radiação
e características como cor, conteúdo de umidade e rugosidade (Chang, 2006). A Tabela 3.1
apresenta valores médios para o albedo de algumas classes de cobertura vegetal.
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Tabela 3.1 Valores do albedo médio diário para algumas classes de cobertura da terra.

Tipo de cobertura Albedo [α] Fonte
Água 0,08 (Shuttleworth, 1993)

Neve e gelo
velho 0,20 (Shuttleworth, 1993)

0,45−0,70 (Chang, 2006)

novo 0,80 (Shuttleworth, 1993)
0,80−0,95 (Chang, 2006)

Florestas

Altas 0,11−0,16 (Shuttleworth, 1993)
Amazônica 0,134 (Culf et al., 1995)
Coníferas 0,05−0,10 (Chang, 2006)

Mistas 0,10−0,15 (Chang, 2006)
Temperadas (madeira-de-lei) 0,15−0,20 (Chang, 2006)

Cultivos agrícolas
0,15−0,25 (Chang, 2006)

Altos (ex. cana de açúcar) 0,15−0,20 (Shuttleworth, 1993)
Baixos (ex. soja, trigo) 0,20−0,26 (Shuttleworth, 1993)

Pastagens ou gramíneas

0,20−0,26 (Shuttleworth, 1993)
Tropicais (Amazônica) 0,18 (Culf et al., 1995)

Gramíneas alta 0,15−0,20 (Chang, 2006)
Gramíneas baixas 0,15−0,25 (Chang, 2006)

Cerrado brasileiro época úmida 0,13 (Miranda et al., 1996)
época seca 0,18 (Miranda et al., 1996)

Solo

exposto úmido 0,10 (Shuttleworth, 1993)
exposto seco 0,35 (Shuttleworth, 1993)

argiloso 0,20−0,35 (Chang, 2006)
arenoso 0,25−0,45 (Chang, 2006)

A radiação de ondas longas líquida depende da quantidade de energia emitida pela superfí-
cie terrestre e pela atmosfera. Geralmente, a superfície terrestre é mais quente que a atmosfera,
gerando um balanço negativo de energia. Essa estimativa é dada, para intervalo de tempo diá-
rio, por (Shuttleworth, 1993):

Rnlt+1
i =− f t+1

i × ε
′×σ(T t+1

i +273,2)4, (3.3)

em que f é um fator de correção de nebulosidade, função da razão entre a energia incidente
na superfície (R) e a energia máxima incidente (Rmax) [ f t+1

i = Rt+1
i /Rmaxt+1

i ]; ε ′ é a emis-
sividade da superfície, dada por ε ′ = 0,34×0,14

√
ed , em que ed é a pressão parcial de vapor

[kPa]; σ = 4,903× 10−9[MJ.m−2K−4.dia−1] e Ti é a temperatura média do ar a 2 metros do
solo [◦C].

O fluxo de calor para o solo tem como principal mecanismo a condução e, considerando
valores médios diários, pode ser estimado por

Gt+1
i = 0,38× (T t+1

i −T t
i ). (3.4)
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De acordo com a Equação 3.1 verifica-se que a energia líquida disponível para a evapo-
transpiração é maior quanto menor for o albedo. Considerando a influência do albedo, de
forma isolada, a consequência do desmatamento é uma redução da evapotranspiração e um
aumento do escoamento superficial, uma vez que o albedo das florestas é, em geral, menor do
que o de vegetações de menor porte, como campos e pastagens. Isto está de acordo com os
resultados experimentais em bacias pareadas.

3.1.2 Interceptação

No modelo MGB-IPH a interceptação, ou retenção da água da chuva pela vegetação, é simu-
lada através de um reservatório cuja capacidade máxima dependente da cobertura vegetal. A
precipitação que atinge uma URH de uma minibacia é estimada por interpolação dos dados de
postos pluviométricos próximos, a cada passo de tempo, utilizando a técnica de ponderação
pelo inverso da distância. O volume máximo de água da chuva que é interceptada depende de
um fator, que é a capacidade do reservatório de interceptação. A estimativa desse reservatório
de interceptação é dada por

Smxi = β × IAFj,m, (3.5)

em que Smx j é a capacidade do reservatório de interceptação da URH j; β é o parâmetro de
lâmina de interceptação e IAFj é o índice de área foliar, que pode assumir diferentes valores
para cada mês m do ano.

O IAF corresponde à relação entre a área foliar do dossel e a área projetada no solo. Esse
conceito possui um significado físico, como a interceptação da radiação, e biológico, como
as trocas gasosas (Jonckheere et al., 2004). O IAF é um importante parâmetro de controle de
muitos processos biofísicos entre a superfície e a atmosfera, como fotossíntese, interceptação
de chuvas, transpiração (Pierce e Running, 1988; Chen e Cihlar, 1996), respiração, ciclo de
carbono e nutrientes (Chen e Cihlar, 1996). O IAF da vegetação depende das espécies que
o compõem, do estágio de desenvolvimento da vegetação, das condições que prevalecem no
local, da sazonalidade e da prática de manejo (Jonckheere et al., 2004). A Tabela 3.2 apresenta
o valor do IAF para diversos tipo de vegetação encontrados na literatura.

Em aplicações anteriores do modelo MGB-IPH considerou-se β = 0,2, seguindo o valor
adotado por Ubarana (1996) e Ludwig e Bremicker (2006). Entretanto, os valores intercep-
tados estimados pelo modelo eram subestimados, quando comparados com os trabalhos de
Vieira e Palmier (2006), de Cuartas et al. (2007) e de Sari (2011). Sendo assim, a fim de
ajustar o tamanho do reservatório de interceptação, adotou-se neste trabalho β = 0,4.



3.1 MODELO HIDROLÓGICO ESCOLHIDO PARA O ESTUDO 31

Tabela 3.2 Valores para o IAF encontrados na literatura.

Tipo de cobertura IAF Fonte

Cerrado brasileiro

Estação úmida 1,0 (Miranda et al., 1996)
Estação seca 0,4 (Miranda et al., 1996)

Cerradão 1,89−2,32 (Bitencourt et al., 2007)
Campo cerrado 1,15−2,32 (Bitencourt et al., 2007)

Pastagens

0,66−2,45 (Xavier e Vettorazzi, 2003)
0,49−3,90 (Roberts et al., 1996)
2,0±0,79 (Zanchi et al., 2009)
2,63±0,77 (Caruzzo e Rocha, 2000)

Florestas

Decídua 4,97±1,27 (Caruzzo e Rocha, 2000)
Conífera 1,7−5,3 (Pierce e Running, 1988)
Eucalipto 1,66−3,13 (Xavier e Vettorazzi, 2003)

Mata Ciliar 1,71−4,9 (Xavier e Vettorazzi, 2003)
Amazônica 4,63−6,1 (Roberts et al., 1996)

2,97−9,6 (Honzák et al., 1996)

Culturas anuais

Soja irrigada 4,7−7,6 (Fontana et al., 1992)
Soja não irrigada 2,8−6,2 (Fontana et al., 1992)

Milho 1,26−3,07 (Xavier e Vettorazzi, 2003)
Trigo 2,83−3,39 (Oviedo e Rudorff, 2000)

Cana de açúcar 0,12−3,34 (Xavier e Vettorazzi, 2003)

O balanço hídrico do reservatório de interceptação no modelo é dado por:

S
t+ 1

2
i, j = min(St

i, j +PCi,Smx j), (3.6)

Pi = PCi− (S
t+ 1

2
i, j −St

i, j), (3.7)

St+1
i, j = S

t+ 1
2

i, j −EIi, j, sendo EIi,j = min(S
t+ 1

2
i,j ,EPIi,j), (3.8)

em que, Si, j é a lâmina de água interceptada [mm], PCi é a precipitação no topo do dossel [mm],
Pi é a precipitação que atinge o solo [mm], EIi, j é a evaporação real da lâmina interceptada
[mm] e EPIi, j é a evaporação potencial da lâmina interceptada [mm]. A EPIi, j é estimada pela
equação de Penman-Monteith com resistência superficial nula. Os índices t, t + 1

2 , i e j fazem
referência ao início do intervalo de tempo, ao intervalo de tempo intermediário, à minibacia e
à URH, respectivamente.

De acordo com a Equação 3.5, verifica-se que a interceptação da chuva é maior quando
a vegetação tem um IAF maior. Em outras palavras, a interceptação da chuva em florestas é
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maior do que em áreas de pastagem ou de agricultura. Considerando a influência deste parâ-
metro de forma isolada, a consequência do desmatamento é uma redução da interceptação e,
por consequência, da evapotranspiração. Em decorrência disso ocorre um aumento do escoa-
mento, o que está de acordo com os resultados experimentais em bacias pareadas.

3.1.3 Evapotranspiração

A evapotranspiração é estimada no MGB-IPH, para cada minibacia e URH, utilizando a equa-
ção de Penman-Monteith, dada por

E =

∆× (RL−G)+ρA× cp× (es−ed)
ra

∆+ γ×
(

1+ rs
ra

)
×( 1

λ ×ρw

)
, (3.9)

em que E[m/s] é a evaporação da água; λ [MJ.kg−1] é o calor latente de vaporização; ∆[kPa.C−1]

é a taxa de variação da pressão de saturação do vapor; RL[MJ.m−2.s−1] é a radiação líquida na
superfície; G[MJ.m−2.s−1] é o fluxo de energia para o solo; ρA[kg.m−3] é a massa específica
do ar; ρw[kg.m−3] é a massa específica da água; cp[MJ.kg−1.C−1] é o calor específico do ar
úmido (cp = 1,013×10−3MJ.kg−1.C−1); es[kPa] é a pressão de saturação do vapor; ed[kPa] é
a pressão do vapor; γ[kPa.C−1] é a constante psicrométrica (γ = 0,66); rs[s.m−1] é a resistência
superficial da vegetação e ra[s.m−1] é a resistência aerodinâmica.

Este método de estimativa é baseado em uma rede de resistências, superficial e aerodinâ-
mica, no qual se assume que toda a energia resultante do balanço de energia está disponível às
plantas para a evapotranspiração.

A resistência superficial (rs) é a resistência ao fluxo de umidade do solo para a atmosfera
através das plantas. Esse fluxo de vapor (transpiração) é controlado pela abertura e pelo fecha-
mento dos estômatos das plantas, isto é, uma resistência puramente fisiológica (Calder, 1993).
De forma simplificada, pode-se dizer que o sistema solo-planta-atmosfera controla a absorção
de água do solo através do gradiente de energia, ou gradiente de potencial de água, que é afe-
tado pela pressão parcial de vapor d’água do sistema. O teor de água no solo e a capacidade
do solo para conduzir a água para as raízes também determinam a taxa de transpiração (Allen
et al., 1998).

No modelo MGB-IPH, a rs é dependente do conteúdo de umidade do solo, seguindo o
modelo apresentado por Wigmosta (1994), ou seja

rs = f × rsmin, (3.10)
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em que rsmin é a resistência superficial mínima, que ocorre em condições de suprimento ade-
quado de água no solo, e f é uma função, tal que a resistência possa ser corrigida devido ao
déficit de umidade no solo:

1
f
= 1 se WL,i,j ≤Wi,j, (3.11)

1
f
=

(
W t

i, j−WPMi, j

)
(

W t
Li, j−WPMi, j

) se WL,i,j < Wi,j, (3.12)

sendo Wi, j [mm] o conteúdo de água no solo; WLi, j [mm] o limite de umidade do solo acima do
qual não ocorrem restrições na evapotranspiração, no MGB-IPH definido como sendo igual a
50% do conteúdo máximo de umidade disponível no solo (Wm [mm] ); e WPMi, j [mm] o ponto
de murcha, sendo igual a 10% do Wm.

Alguns valores de resistência superficial mínima para diferentes classes de vegetação são
apresentados na Tabela 3.3. Como podem ser observados, os valores citados na literatura
para a rsmin variam em uma ampla faixa, o que dificulta a sua determinação para diferentes
usos e coberturas da terra, uma vez que este está fortemente relacionado a fatores fisiológicos,
a quantidade de água no solo e as condições ambientais, como disponibilidade de energia,
vento, umidade e temperatura do ar (Allen et al., 1998).

A taxa de transferência de vapor d’água a partir da superfície do solo ocorre por difusão
turbulenta e, é controlada pela resistência aerodinâmica (Shuttleworth, 1993). Essa resistência
é inversamente proporcional à velocidade do vento e muda com a altura da vegetação, sendo
assim

rai, j =
ln (zu−d)

0,123×h × ln (ze−d)
0,0123×h

k2×U
, (3.13)

em que zu [m] é a altura em que são realizadas as medições de velocidade do vento; ze [m] é a
altura em que são realizadas as medições de umidade relativa do ar; U [m.s−1] é a velocidade
do vento medido na altura zu; k é a constante de von Kármán (0,41[−]); h [m] é a altura média
da cobertura vegetal e d é obtido tal que d = 0,67× h. Os valores adotados por Collischonn
(2001) e Collischonn et al. (2007) para a altura média da cobertura vegetal podem ser vistos
na Tabela 3.4.

De acordo com a Equação 3.13 verifica-se que, para uma mesma velocidade do vento, a
resistência aerodinâmica é menor quando a vegetação tem uma altura média maior. Isto é,
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Tabela 3.3 Valores de resistência superficial mínima ou em ótimas condições de umidade no solo de
diferentes tipos de vegetação adotados ou estimados em trabalhos da literatura.

Tipos de cobertura rs Fonte

Gramíneas

69 1 Shuttleworth (1993)
40 1 Hough e Jones (1997)
71 Todorovic (1999)

40 - 80 Hough e Jones (1997)
100 - 250 Bathurst et al. (2004)

Cultivos agrícolas 40 Hough e Jones (1997)
70 - 700 Bathurst et al. (2004)

Pastagens 50 - 65 Bathurst et al. (2011)

Florestas 100 - 250 Bathurst et al. (2004)
50 - 100 Bathurst et al. (2011)

Florestas Coníferas 70 Hough e Jones (1997)
Florestas Decíduas 80 - 180 Hough e Jones (1997)
Florestas de terra firme 70 - 160 Hough e Jones (1997)
Florestas Tropicais 125 2 Granier et al. (1996)
Florestas de Eucaliptos 111 3 Soares e Almeida (2001)
Solo exposto 100 Hough e Jones (1997)

1grama idealizada na evapotranspiração de referência; 2 condutância máxima estimada de 0,008 m.s−1;
3condutância máxima estimada de 0,009 m.s−1.

Tabela 3.4 Valores da altura da vegetação utilizadas pelo modelo MGB-IPH.

Tipo de cobertura altura (m)
Floresta 10,00
Floresta amazônica 30,00
Cerrado 5,00
Pastagem amazônica 0,53
Campo, pastagem 0,50
Agricultura 0,50
FONTE: (Collischonn, 2001)

a resistência aerodinâmica de florestas é menor do que a resistência aerodinâmica das áreas
de pastagem, ou agricultura, em que a altura média da vegetação é menor. Tomando por
base apenas a influência deste parâmetro, a consequência do desmatamento é uma redução
da evapotranspiração e o aumento do escoamento superficial, o que está de acordo com os
resultados experimentais.

No modelo MGB-IPH a evapotranspiração é calculada em duas etapas. Na primeira etapa
é obtida a evaporação da água interceptada. Para isso é calculada a evaporação potencial da
lâmina interceptada (EPI), pela equação de Penman-Monteith considerando rs igual a zero.
Nesta etapa, o volume evaporado não pode ser superior ao interceptado, logo a evaporação
real da lâmina interceptada (EI), assim como o balanço do reservatório de interceptação são
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dados de acordo com o apresentado na Equação 3.8.
Na segunda etapa é calculada a evapotranspiração para cada tipo de vegetação. Inicial-

mente é obtida a demanda evaporativa (DE) restante, dada por

DEi, j =
(EPIi, j−EIi, j)

EPIi, j
, (3.14)

e depois é calculada a evapotranspiração para cada tipo de vegetação (E), isto é, utilizando o
valor adequado de rs. A evapotranspiração real (ER) é função da demanda evaporativa, logo

ERi, j = DEi, j×Ei, j. (3.15)

.
Assim, a evapotranspiração total passa a ser dada por

ETi, j = EIi, j +ERi, j. (3.16)

3.1.4 Balanço de água no solo

No modelo MGB-IPH o balanço de água no solo é realizado de maneira independente para
cada bloco, utilizando suas características e seus parâmetros. Esse balanço é dado por

W t
i, j =W t−1

i, j +(Pi, j−ETi, j−DSupi, j −DSsupi, j −DSubi, j +DCAPi, j)×∆t,

em que ∆t[dia] é o intervalo de tempo; Wi, j [mm] é a capacidade de armazenamento de água no
solo (parâmetro calibrável); Pi, j [mm.dia−1] é a precipitação que atinge o solo; ETi, j [mm.dia−1]

é a evapotranspiração; DSupi, j [mm.dia−1] é o volume gerado de escoamento superficial; DSsupi, j

[mm.dia−1] é o volume gerado de escoamento sub-superficial; DSubi, j [mm.dia−1] é o volume
gerado de escoamento subterrâneo, ou recarga do aquífero; DCAPi, j [mm.dia−1] é o fluxo as-
cendente do reservatório subterrâneo para a camada superficial do solo.

3.1.5 Escoamento superficial, sub-superficial e subterrâneo

A geração do escoamento superficial no modelo MGB-IPH está detalhada na abordagem
ARNO (Todini, 1996), em que o escoamento superficial é gerado por um processo Dunneano.
A seguir estão descritas as formulações utilizadas pelo modelo MGB-IPH para o escoamento
superficial, sub-superficial e subterrâneo.

A água gerada em cada minibacia escoa até atingir a rede de drenagem, havendo um re-
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tardo e um amortecimento de acordo com a minibacia. Este escoamento ocorre de três formas:
superficial, sub-superficial e subterrâneo; que se propagam independentemente através de re-
servatórios lineares.

Estes escoamentos são oriundos do volume de água produzido em cada URH, tal que:

V t
Supi

=V t−1
Supi

+∆t×∑
j

∆DSupi, j ,

V t
Ssupi

=V t−1
Ssupi

+∆t×∑
j

∆DSsupi, j ,

V t
Subi

=V t−1
Subi

+∆t×∑
j

∆DSubi, j ,

em que VSup, VSsup e VSub [m3] correspondem aos volumes nos reservatórios superficial, sub-
superficial e subterrâneos em cada minibacia i.

Cada volume armazenado é propagado através do reservatório linear, com correspondente
tempo de retardo, tal que a vazão gerada em cada minibacia é dada pela soma das vazões
superficial, sub-superficial e subterrânea:

Qi = Qsupi +Qinti +Qbasi,

em que Qi[m3.s−1] é a vazão de saída da minibacia; Qsupi[m
3.s−1] é a vazão de saída do reserva-

tório superficial; Qinti[m
3.s−1] é a vazão de saída do reservatório sub-superficial e Qbasi[m

3.s−1]

é a vazão de saída do reservatório subterrâneo.

3.1.6 Escoamento na rede de drenagem

A vazão de saída das minibacias é encaminhada à rede de drenagem, onde ocorre a propaga-
ção de vazão pelo método de Muskingum-Cunge (conforme descrito em Tucci (2002))ou pelo
modelo hidrodinâmico unidimensional completo (Paiva, 2009). A propagação é baseada no
uso das equações de Saint-Venant, compostas pela equação da conservação da massa, Equação
3.17, e pela equação de quantidade de movimento, Equação 3.18 (Fread, 1993).

∂ (A×V )

∂x
+

∂A
∂ t
−q = 0, (3.17)

∂V
∂ t

+V × ∂V
∂x

+g
[(

∂y
∂x
−S0

)
+S f

]
= 0, (3.18)
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sendo x[m] a distância ao longo do eixo longitudinal do trecho; t[s] o tempo; A[m2] a área
da seção transversal; V [m.s−1] a velocidade; q[m3s−1] o fluxo lateral distribuído ao longo do
trecho; y [m] a profundidade da água; S0[m.m−1] a declividade do leito do rio; S f [m.m−1] a
declividade de atrito e g[m.s2] a aceleração da gravidade.

3.2 Análise de sensibilidade do modelo hidrológico MGB-IPH

Para avaliar a sensibilidade do modelo escolhido à mudanças de usos da terra foram realizadas
simulações em situações hipotéticas e sem calibração do modelo. Como não houve calibração
do modelo, os parâmetros que normalmente são calibrados (Wm, b, Kbas, Kint , xl, Cap, Wc, Cs,
Ci, Cb e Qb) foram fixados de forma idêntica em todas as bacias e URHs utilizadas nesta etapa
do trabalho.

No modelo MGB-IPH as características de usos e ocupações da terra são dadas pela mag-
nitude dos parâmetros IAF , α , h e rs. Sendo assim, inicialmente foram realizadas variações
sequenciais destes parâmetros (IAF , α , h e rs) a partir de um conjunto de referência. Es-
tas simulações foram realizadas na bacia hidrográfica do Rio das Almas, localizada na região
Centro-Oeste do Brasil, e resultaram na adoção de dois conjuntos de parâmetros, um caracte-
rizando uma condição de floresta e o outro de campo.

Caracterizadas as duas condições de uso da terra (floresta e campo), foram realizadas si-
mulações de desmatamentos em bacias localizadas em diferentes regiões climáticas do Brasil.
São elas: a bacia do Rio Ji-Paraná, na região norte do Brasil, novamente a bacia do Rio das
Almas, na região Centro-Oeste, e a bacia do Rio Jacuí, na região Sul. O mesmo conjunto de
parâmetros calibráveis adotados na primeira fase para a Bacia do Rio das Almas foi utilizado
para as demais bacias, ou seja, não houve calibração do modelo. As simulações de desmata-
mentos correspondem a substituições de áreas da condição de floresta por áreas na condição
de campo. Os resultados obtidos na simulações de desmatamentos, apresentados como mé-
dias de longo termo, foram comparados a resultados experimentais disponíveis na literatura e
sintetizados em Bosch e Hewlett (1982) e Trimble et al. (1987).

3.3 Análise dos impactos das mudanças de uso da terra no regime
hidrológico em bacias de grande escala

A análise dos impactos das mudanças de uso da terra no regime hidrológico em bacias de
grande escala foi realizada a partir de um estudo de caso. Para isso, foram realizadas as etapas
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apresentadas a seguir.

3.3.1 Bacia hidrográfica escolhida para o estudo de caso

A bacia escolhida para o estudo de caso foi a bacia hidrográfica do Rio Paraná, localizada na
região central do país (Figura 3.1(a)). A bacia do Rio Paraná possui uma área de mais de 800
mil km2 e abrange os estados do Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás
e Distrito Federal. Ela é composta por dois biomas continentais: o Cerrado, mais na parte
norte e oeste da bacia, e o Mata Atlântica, mais na parte sul e leste (Figura 3.1(b)).

(a) Localização. (b) Biomas continentais. Fonte: (IBGE, 2004).

Figura 3.1 Mapa com a localização da bacia hidrográfica do rio Paraná (3.1(a)) e com a delimitação
dos biomas continentais (3.1(b)).

Esta bacia foi escolhida por apresentar uma mudança de nível na série de vazão. Esta
mudança foi analisada por Tucci e Clarke (1996), Muller et al. (1998) e Braga et al. (2003).
Tucci e Clarke (1996) realizaram um estudo para avaliar as possíveis causas desta alteração
na vazão, uma vez que a média de vazões após o ano de 1970 é maior que a média da série
utilizada no projeto da Usina de Itaipu, de 1931 a 1970.
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Ao analisar a série histórica de vazões naturalizadas registradas à montante da Usina Hi-
drelétrica (UHE) de Itaipu do ano de 1931 a 2010 pode-se observar esta mudança de nível
na série em meados dos anos 70 (Figura 3.2). Esta mudança permite separar a série em dois
patamares, um do período de 1931 a 1970 e outro de 1971 a 2010. Uma análise descritivas das
séries para cada um dos períodos pode ser vista na Tabela 3.5.
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Figura 3.2 Vazões médias mensais naturalizadas registradas na UHE Itaipu. FONTE: (ONS, 2012).

Tabela 3.5 Análise descritiva para as séries de vazões do período de 1931 a 1970 e do período de 1971
a 2010.

Período
1931-1970 1971-2010

Média (m3.s−1) 8599 11819
Mediana (m3.s−1) 7382 10673
Mínima (m3.s−1) 2512 3698
Máxima (m3.s−1) 29395 42322
Desvio Padrão (m3.s−1) 4445 5260
Coeficiente de Variação 0.52 0.45

A vazão média do primeiro período (1931 a 1970) era de 8599 (m3.s−1), enquanto para
o segundo período (1971 a 2010) esse valor subiu para 11819 (m3.s−1). Isto implica em um
aumento na vazão média de 3220 (m3.s−1), ou seja, um incremento de 37%. Este efeito pode
ser visto na Figura 3.3.
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Figura 3.3 Vazões diárias naturalizadas registradas na UHE de Itaipu e médias das vazões para cada
período. Em vermelho a média para o período de 1931 a 1970 e em azul a média para o período de
1971 a 2010.

Este tipo de comportamento indica que a série pode não ser estritamente estacionária, pois
há uma alteração de nível na série. De acordo com Machiwal e Jha (2012), uma série é dita
estritamente estacionária se não ocorre nenhuma variação em suas propriedades estatísticas,
como média e variância, ao longo do tempo. Para verificar a não-estacionariedade de uma
série, Machiwal e Jha (2012) sugerem utilizar o teste-t de Student.

Desta forma, o teste-t foi aplicado a série de vazões naturalizadas da UHE de Itaipu. A
hipótese nula do teste de que as médias para os dois períodos são iguais, ao nível de 5% de
significância, foi rejeitada. Assim, conclui-se que há evidências amostrais suficientes para
afirmar que as médias de vazão dos períodos são diferentes, ou seja, a série pode ser dita não-
estacionária (Machiwal e Jha, 2012). Este tipo de comportamento também foi verificado para
diversos outros postos fluviométricos da bacia hidrográfica do Rio Paraná por Muller et al.

(1998).
De acordo com Tucci e Clarke (1996), Muller et al. (1998) e Braga et al. (2003) este

comportamento poderia estar relacionado às alterações na precipitação e às mudanças de uso
da terra na região. Considerando as alterações de uso da terra dos dois biomas presentes na
bacia, cabe destacar que o bioma Cerrado possuía cerca de 48% de sua área já desmatada até
o ano de 2009 (Brasil, 2011). Esta região sofre uma forte pressão para a abertura de novas
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áreas que visam incrementar a produção de carne e grãos (Brasil, 2011). Este bioma é o
segundo bioma mais devastado do país, ficando atrás apenas da Mata Atlântica, que, por sua
localização, foi o primeiro bioma a sofrer interferência da chegada europeia ao Brasil.

No bioma Mata Atlântica, os primeiros impactos na paisagem foram devidos a exploração
do pau-brasil, seguida pela ocupação dos primeiros espaços territoriais próximos à região cos-
teira. A colonização deu início a ciclos de exploração, como da cana-de-açúcar, da mineração
(ouro) e do café. Mesmo em períodos mais recentes, muitos impactos da destruição da Mata
Atlântica ainda são observados, que resultaram na fragmentação do habitat e perda da biodi-
versidade (Hirota e Ponzoni, 2009). Estimativas apontam que até os anos de 2008 e 2010, dos
131.546.010 ha do bioma Mata Atlântica restavam apenas cerca 11% (Hirota e Ponzoni, 2009,
2011).

Na região hidrográfica do Paraná está localizada mais de 50% da capacidade hidrelétrica
instalada em operação no país. Além disso, esta bacia apresenta o maior índice de desen-
volvimento econômico do país e abriga cerca de 32% da população nacional, com grandes
centros populacionais, como São Paulo, Brasília, Goiânia, Curitiba, Campo Grande e Uber-
lândia (ANA, 2013b). Assim, entender o comportamento das séries de vazões desta bacia e
analisar os possíveis causadores destas alterações torna-se extremamente importante.

3.3.1.1 Delimitação da bacia utilizada no estudo

A delimitação da bacia hidrográfica a ser utilizada no estudo foi realizada em ambiente de sis-
tema de informação geográfica (SIG), assim como a obtenção dos mapas da rede de drenagem
(Figura 3.4(b)), das sub-bacias (Figura 3.4(c)) e das minibacias (Figura 3.4(d)), que são ne-
cessários para a aplicação do modelo hidrológico MGB-IPH. Para isso, foi utilizado o modelo
numérico do terreno (MNT) elaborado por Jarvis et al. (2008) (Figura 3.4(a)), sendo baseado
no SRTM (Farr et al., 2007). A bacia foi dividida em 254 sub-bacias e 1424 minibacias.

3.3.2 Dados fluviométricos, pluviométricos e climatológicos

Os dados pluviométricos utilizados no estudo foram obtidos no sistema Hidroweb (ANA,
2013a), mantido pela Agência Nacional de Águas (ANA). As estações escolhidas estavam
localizadas dentro da bacia do Paraná e no seu entorno, totalizando 5201 estações pluviomé-
tricas.

Os dados fluviométricos também foram obtidos a partir do sistema Hidroweb, totalizando
498 postos (Figura 3.5(a)). No entanto, esta região tem seu regime hidrológico fortemente
influenciado pela presença dos reservatórios das Usinas Hidrelétricas (UHE) da região. Sendo
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(a) Modelo numérico do terreno. (b) Rede de drenagem.

(c) Mapa de sub-bacias. (d) Mapa de minibacias.

Figura 3.4 Mapas com o MNT, a rede de drenagem, as sub-bacias e minibacias da bacia hidrográfica
do Rio Paraná.
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assim, foram obtidas séries de vazões diárias naturalizadas, que estão disponíveis no portal do
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), para algumas usinas da região (Figura 3.5(b)).

Em relação as variáveis climatológicas foram utilizadas as normais climatológicas mensais
de estações dentro da bacia do Paraná e de seu entorno (Figura 3.5(c)). Estas são disponibili-
zadas pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) (INMET, 2012).

(a) Postos fluviométricos. (b) Usinas com vazões naturalizadas.

(c) Estações climatológicas.

Figura 3.5 Localização dos postos fluviométricos, dos postos com vazões naturalizadas e das estações
climatológicas.
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3.3.3 Definição das URHs associadas a cada minibacia

O mapa de URHs, utilizado como referência para o período de calibração e de verificação do
modelo hidrológico em estudo, foi definido combinando o mapa de vegetações "Vegetation
Map of South America"(Eva et al., 2002) e os mapas de solos RADAMBRASIL(1982) e
SOTERLAC/ISRIC (Dijkshoorn et al., 2005), para áreas fora do Brasil (Figura 3.6).

Figura 3.6 Mapas de URH utilizado na calibração e verificação do modelo.

Neste estudo, cenários de mudanças de uso da terra foram analisados. Sendo assim no-
vos mapas de URHs foram elaborados. Como base de dados para alterações de uso da terra
foram utilizados os mapas elaborados por Leite et al. (2012), Ramankutty e Foley (1999) e
Ramankutty (2012).

Os mapas produzidos por Leite et al. (2012) são baseados em dados do censo agrícola
brasileiro, feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e compilados pelo
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) utilizando metodologia semelhante àquela
proposta por Ramankutty e Foley (1999). Leite et al. (2012) produziram mapas demons-
trando a evolução histórica das mudanças de uso e cobertura da terra para o Brasil de 1940 até
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1995 com resolução de 5’. Esses mapas foram criados para três grandes categorias, que são:
pastagens naturais (Figura 3.7), pastagens cultivadas (Figura 3.8) e áreas agrícolas (culturas
permanentes ou temporárias) (Figura 3.9).

As áreas cultivadas permanentes foram definidas como aquelas com culturas de café, la-
ranja, cacau, banana, etc; enquanto as temporárias englobam cultivos como soja, milho, trigo,
arroz, etc. As pastagens naturais são as áreas não-plantadas como cerrado, campo limpo ou
sujo, que podem ser utilizadas no pastoreio, enquanto a pastagem cultivada consiste no plantio
de pasto ou de gramíneas para o pastoreio, envolvendo o manejo do solo (Leite et al., 2012).

Os mapas de usos produzidos por Ramankutty e Foley (1999) e Ramankutty (2012) abran-
gem todo o mundo e correspondem ao período de 1700 a 2007. Esses mapas possuem a
resolução de 0,5◦ e são classificados em usos agrícola e pastagem. Estes foram utilizados para
área fora do Brasil. Nas Figuras 3.10 e 3.11 são apresentados os mapas apenas para os anos de
1940 e de 1995.

No modelo MGB-IPH são informados, a partir do mapa de URH, o percentual de cada
URH para cada minibacia. Neste trabalho, o input do modelo foi elaborado na forma de
tabelas contendo as informações percentuais de cada URH para cada minibacia, com os dados
obtidos nos mapas de Leite et al. (2012), Ramankutty e Foley (1999) e Ramankutty (2012).
As áreas que não eram de cultivo agrícola ou de pastagem foram consideradas de floresta,
mantendo-se as áreas de várzea, as semi-impermeáveis e as de água conforme o mapa de URH
utilizado na calibração e na verificação.

3.3.4 Calibração e verificação do modelo hidrológico

A calibração do modelo busca reproduzir os hidrogramas por meio de ajuste de parâmetros
do modelo. Nesta fase muitas incertezas estão associadas ao processo, uma vez que existem
as incertezas associados aos dados de entrada e ao próprio modelo, que é uma representação
matemática do sistema real.

A calibração da bacia hidrográfica do rio Paraná e a verificação foram realizadas pelo grupo
de pesquisas Hidrologia de Grande Escala do Instituto de Pesquisas Hidráulicas da UFRGS
(http://www.ufrgs.br/hge/ ). O período de calibração foi de 1975 a 1995, enquanto a verifica-
ção foi para o período de 1995 a 2010. Nesta etapa foi utilizado o mapa de URH composto
pelos mapas elaborados por Eva et al. (2002), RADAMBRASIL (1982) e SOTERLAC/ISRIC
(Dijkshoorn et al., 2005) apresentado na Figura 3.6.
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(a) 1940 (b) 1950 (c) 1960

(d) 1970 (e) 1985 (f) 1995

Figura 3.7 Mapas com a distribuição e a intensidade de pastagens naturais no Brasil de 1940 a 1995.
Na Figura 3.7(a) estão inclusas as pastagens cultivadas. FONTE:(Leite et al., 2012).
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(a) 1950 (b) 1960 (c) 1970

(d) 1985 (e) 1995

Figura 3.8 Mapas com a distribuição e a intensidade de pastagens cultivadas no Brasil de 1940 a 1995.
Os dados de 1940 estão inclusos na Figura 3.7(a). FONTE:(Leite et al., 2012).



3.3 ANÁLISE DOS IMPACTOS 48

(a) 1940 (b) 1950 (c) 1960

(d) 1970 (e) 1985 (f) 1995

Figura 3.9 Mapas com a distribuição e intensidade de cultivos agrícolas permanentes e temporários no
Brasil de 1940 a 1995. FONTE:(Leite et al., 2012).
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(a) Cultivo agrícola 1940

(b) Cultivo agrícola 1995

Figura 3.10 Mapas com a distribuição e intensidade de pastagem para os anos de 1940 e de 1995.
FONTE:(Ramankutty e Foley, 1999; Ramankutty, 2012).
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(a) Pastagem 1940

(b) Pastagem 1995

Figura 3.11 Mapas com a distribuição e intensidade de cultivos agrícolas para os anos de 1940 e de
1995. FONTE:(Ramankutty e Foley, 1999; Ramankutty, 2012).
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3.3.5 Simulação de séries de vazões a partir dos mapas de mudanças de uso

Nas simulações de cenários de mudanças de uso da terra foram utilizados os dados dos mapas
de uso de Leite et al. (2012) e nas regiões em que houve inexistência de dados, os mesmo
foram complementados pelos mapas de Ramankutty e Foley (1999) e Ramankutty (2012).

Os mapas escolhidos correspondem aos anos de 1940, 1950, 1960, 1970, 1985 e 1995, que
foram combinados com o mapa de solos gerando seis cenários de URH (na forma de tabelas).

O período simulado é de 1940 a 1999. Cada década foi simulada separadamente. Por
exemplo, de janeiro de 1940 a dezembro de 1949 foi realizada a simulação de vazões con-
siderando o mapa de URH correspondente ao período, neste caso, o obtido a partir do mapa
de uso de 1940. Além disso, para este período foram utilizados os dados climatológicos e de
precipitação correspondentes a esta década. No esquema apresentado na Figura 3.12 fica mais
claro a aplicação de cada mapa de usos da terra para gerar os mapas de URH, que por sua vez
serão utilizados na simulação hidrológica na década correspondente.

As variáveis de estado (condições iniciais) do modelo foram consideradas iguais às condi-
ções finais da década anterior. Assim, os volumes armazenados em todos os reservatórios do
modelo, no instante final da simulação de uma determinada década, foram gravados e utiliza-
dos como informação inicial para a simulação na década seguinte.

Também foi realizada uma simulação controle utilizando o mapa de URH de 1940 para o
período de 1940 a 1999. Esta simulação é utilizada como referência para eliminar os efeitos
climáticos e de precipitação dos impactos da mudança de uso da terra. Ou seja, para cada
década tem-se duas simulações, ambas com clima e precipitação correspondente ao período,
no qual uma das simulações utiliza a URH de 1940 e a outra a URH da década correspondente.
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Figura 3.12 Esquema que mostra, na fase de pré-processamento, a elaboração das URH a partir do
mapa de solos e dos mapas de usos da terra (1940, 1950, 1960, 1970, 1985 e 1995) e os intervalos para
as séries temporais de precipitação e dados climatológicos. Na fase de simulações foram feitas diversas
rodadas do modelo considerando diferentes URH. Simulação controle correspondente a todo o período
(1940 a 1999) com URH 1940. Na fase de resultados são obtidos os impactos através da diferença entre
as simulações com diferentes URH e a simulação controle.
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Resultados

4.1 Análise de sensibilidade do MGB-IPH a alterações de vegetação

Nesta seção é apresentada uma análise da sensibilidade do modelo MGB-IPH à mudanças
de uso e de cobertura da terra e, uma validação da capacidade de representação de impactos
do desmatamento ou reflorestamento sobre a vazão de bacias hidrográficas no modelo MGB-
IPH. A validação é realizada simulando o impacto do desmatamento em bacias com diferentes
condições climáticas do Brasil e comparando os resultados do modelo com resultados experi-
mentais de um grande número de bacias experimentais reunidos por Bosch e Hewlett (1982) e
por Trimble et al. (1987).

4.1.1 Análise de sensibilidade do modelos MGB-IPH aos parâmetros da vegetação

Para avaliar a sensibilidade do modelo MGB-IPH a mudanças de uso da terra foi realizada
uma simulação na bacia hidrográfica do Rio das Almas, denominada neste trabalho por BRA,
localizada na cabeceira do rio Tocantins, Estado de Goiás. A bacia possui uma área de cerca
de 18.800 km2 e está localizada na latitude aproximada de 15◦ S. A aplicação do modelo foi
realizada seguindo o exemplo descrito em Collischonn et al. (2010).

Para esta aplicação o modelo não foi calibrado, ou seja, os valores para os parâmetros
calibráveis foram arbitrados a partir de aplicações anteriores em diversas bacias, tais que a
capacidade de armazenamento de água no solo (Wm) fosse 600 mm; o parâmetro que controla a
separação do escoamento superficial até a saturação do Wm (b) fosse 0,1; o parâmetro de vazão
de base (Kbas) fosse 1,0 mm.dia−1; o parâmetro de escoamento da camada sub-superficial
(Kint) fosse 2,0 mm.dia−1; o parâmetro da curva de drenagem sub-superficial (xl) fosse 0,6; o
parâmetro que controla o fluxo do reservatório subterrâneo para a camada sub-superficial do
solo (Cap) fosse 0 mm.dia−1; o parâmetro de armazenamento residual (Wc) fosse 0,1 mm; o
parâmetro de propagação superficial (Cs) fosse= 13; o parâmetro de propagação sub-superficial
(Ci) fosse 100; o parâmetro de retardo do reservatório subterrâneo (Cb) fosse 2300 dias e a
vazão unitária de base (Qb) fosse 0,01 m3.s−1.

Para os parâmetros índice de área foliar (IAF), resistência superficial (rs), altura média da
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vegetação (h) e albedo (α) foram realizadas variações sequenciais, a partir de um conjunto de
referência, respeitando os intervalos apresentados na Tabela 4.1, determinados de acordo com
os valores encontrados na literatura. Ou seja, a bacia possuía uma única URH que era alterada
a cada nova rodada de simulação. Assim, foram geradas várias séries de vazões simuladas pelo
MGB-IPH para um período de 14 anos na bacia BRA. A sensibilidade do modelo foi avaliada
pelo percentual de alteração na vazão média de longo termo de cada séries gerada.

Tabela 4.1 Intervalo de variação dos valores dos parâmetros relacionados com a evapotranspiração
para análise de sensibilidade do modelo MGB-IPH.

Parâmetro Valor mínimo Valor de referência Valor máximo
α[−] 0,10 0,20 0,30
IAF [−] 0,1 3,0 9,5
rs[s.m−1] 0 60 250
h[m] 0,5 5,0 30,0

Na Figura 4.1 podem ser observados os resultados das simulações, em termos da vazão
de longo termo, e como cada parâmetro atua na geração do escoamento. Os parâmetros IAF

e h são inversamente proporcionais à vazão gerada na bacia, uma vez que quanto maior o
IAF maior será a interceptação na bacia e, quanto maior a h maior a facilidade nas trocas
aerodinâmicas, ambos favorecendo o processo de evaporação.

Já os parâmetros α e rs são diretamente proporcionais à vazão gerada na bacia, pois quanto
maior o α maior a energia refletida pela superfície e, consequentemente menos energia estará
disponível para o processo de evaporação. Em relação à rs, o seu aumento implica em uma
menor perda por transpiração, logo haverá mais água disponível para gerar escoamento.

Os valores indicados com os símbolos de5 e de ∗ na Figura 4.1, de acordo com os dados
obtidos na literatura, caracterizam condições de floresta e de pastagem, respectivamente. Esses
valores serão adotados na etapa seguinte do trabalho.

Ao considerar-se o intervalo de variação individual nos valores dos parâmetros do modelo
MGB-IPH em 50%, a sensibilidade nas simulações diminui na seguinte ordem: rs, α , h e IAF .

Para variações nos parâmetros acima de 50% a sensibilidade mantém um comportamento
semelhante, mostrando que as vazões médias calculadas pelo MGB-IPH dependem dos pa-
râmetros relacionados com a vegetação. Alterações nos valores desses parâmetros produzem
impactos de aumentos e diminuições nas vazões coerentes com verificados em bacias experi-
mentais.
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Figura 4.1 Vazão média de longo termo na bacia do rio das Almas em função dos parâmetros: (A)
albedo, (B) índice de área foliar, (C) resistência superficial e (D) altura média da vegetação. Os valores
de parâmetros indicados com os símbolos de5 e de ∗ caracterizam condições de floresta e de pastagem,
respectivamente.

4.1.2 Análise comparativa com síntese de estudos experimentais

Na segunda fase da análise de sensibilidade, do modelo MGB-IPH às alterações da vegeta-
ção, foram simuladas três bacias hidrográficas em diferentes regiões climáticas do Brasil: Sul,
Centro-Oeste e Norte. Em cada uma destas bacias o modelo hidrológico foi aplicado conside-
rando cenários em que, inicialmente, 100% da bacia era coberta por florestas. Depois, foram
realizadas simulações em etapas progressivas de desmatamento (20%, 50% e 80%), impondo
uma condição de pastagem após o desmatamento, até chegar ao cenário em que 100% da bacia
estava coberta por pastagens. Os resultados destas simulações foram comparados aos resulta-
dos de estudos experimentais em bacias pareadas, apresentadas por Bosch e Hewlett (1982) e
Trimble et al. (1987), sintetizados na Figura 2.5, em termos do aumento da vazão média de
longo termo.

As bacias hidrográficas consideradas na simulação foram: a bacia hidrográfica do Rio
das Almas, afluente do rio Tocantins, no Estado de Goiás, já descrita no item anterior, com
simulações no período de 01/01/1974 até 31/12/1988; a bacia hidrográfica do rio Ji-Paraná
(BJP), localizada no Estado de Rondônia e afluente do rio Madeira, com simulações no período
de 01/01/1991 até 31/12/2005; e a bacia hidrográfica do rio Jacuí (BJ), localizada no Estado
do Rio Grande do Sul e afluente do rio Guaíba, com simulações no período de 01/01/1986 até
31/12/2005. As características das bacias e sua localização são apresentadas na Tabela 4.2 e
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na Figura 4.2.

Tabela 4.2 Área aproximada e localização do exutório das bacias BJP, BRA e BJ utilizadas no estudo.

Bacia Sigla Área [km2] Latitude aproximada [S] Posto fluviométrico (Código ANA)
Rio Ji-Paraná (RO) BJP 33.200 12 Tabajara (15580000)
Rio das Almas (GO) BRA 18.800 15 Colônia dos Americanos (20490000)
Rio Jacuí (RS) BJ 42.400 30 São Jerônimo (87020000)

Figura 4.2 Localização das bacias hidrográficas do rio Ji-Paraná (BJP), do rio das Almas (BRA) e do
rio Jacuí (BJ).

Assim como na etapa anterior, as bacias não foram calibradas. Os parâmetros calibráveis
foram adotados iguais aos já arbitrados para a bacia do rio das Almas, ou seja Wm = 600 [mm];
b = 0,1 [−]; Kbas = 1,0 [mm.dia−1]; Kint = 2,0 [mm.dia−1]; xl = 0,6 [−]; Cap = 0 [mm.dia−1];
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Wc = 0,1 [mm]; Cs = 13 [−]; Ci = 100 [−]; Cb = 2300 [dias] e Qb = 0,01 [m3.s−1] para todas
as bacias.

A sazonalidade das chuvas nas três bacias utilizadas no estudo é apresentada na Figura 4.3,
assim como a série temporal de chuvas diárias na Figura 4.4. As bacias BJP e BRA possuem
duas estações bem definidas, a úmida, de outubro a abril, e a seca, de maio a setembro. Já na
BJ as chuvas são bem distribuídas ao longo do ano, sem caracterizar períodos de estiagem. A
BJP a não apresentou, no período utilizado para a simulação, eventos de chuva muito acima da
média esperada para o período, já na BRA é possível observar alguns eventos extremos, como
em 1980.
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Figura 4.3 Chuvas médias mensais para as bacias do rio Ji-Paraná (BJP), do rio das Almas (BRA) e
do rio Jacuí (BJ). Séries obtidas a partir da interpolação de dados fluviométricos que foram utilizados
como variáveis de entrada no modelo MGB-IPH.

Em cada uma das bacias foi realizada a discretização em minibacias e, foram adotadas duas
unidades de resposta hidrológica: florestas e pastagens. As alterações de uso e cobertura da
terra foram definidas no MGB-IPH pela magnitude dos parâmetros IAF , rs, h e α . Com base
na literatura, os valores dos parâmetros adotados para a floresta foram: α = 0,12; IAF = 6;
h = 10 m e rs = 60 s.m−1. Na condição de pastagem, os valores adotados foram: α = 0,24;
IAF = 1; h= 0,5 m e rs = 60 s.m−1. O parâmetro de resistência superficial foi adotado idêntico
para a floresta e para a pastagem, semelhante à metodologia aplicada por Bathurst et al. (2004).

Os outros parâmetros importantes do modelo foram arbitrados a partir de aplicações ante-
riores em diversas bacias, como descrito no item anterior. Isto significa que o modelo não foi
calibrado especificamente para cada uma das bacias hidrográficas.

Em cada uma das simulações foram calculados os valores médios de precipitação, escoa-
mento e evapotranspiração. A Tabela 4.3 apresenta estes resultados nos dois cenários extremos
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Figura 4.4 Chuvas médias mensais para as bacias do rio Ji-Paraná (BJP), do rio das Almas (BRA) e
do rio Jacuí (BJ). Séries obtidas a partir da interpolação de dados fluviométricos que foram utilizados
como variáveis de entrada no modelo MGB-IPH.

de uso da terra: 100% florestas e 100% pastagens. Vale ressaltar que, não é apresentada a par-
cela do balanço hídrico de variações no volume de água armazenada no solo. Essa variação é
função das demandas hídricas do sistema, e pode ser positivo, quando a entrada d’água é supe-
rior a saída, e negativo quando a demanda de saída d’água do sistema é superior ao volume de
entrada. Observa-se que as bacias apresentam valores semelhantes de precipitação, de 1.851
mm.ano−1 na bacia do rio Ji-Paraná, de 1.679 mm.ano−1 na bacia do rio das Almas e de 1.676
mm.ano−1 na bacia do rio Jacuí.

No cenário em que a bacia está completamente coberta por florestas a evapotranspiração é
de 67% de P na bacia do rio Ji-Paraná; de 73% de P na bacia do rio das Almas; e de 79% de
P na bacia do rio Jacuí (Tabela 4.3). No cenário em que a bacia está completamente coberta
por pastagem, os valores da evapotranspiração são de 51% de P (redução de 23%), 59% de
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Tabela 4.3 Comparação das médias de longo período das componentes do balanço hídrico simuladas
na condição de floresta e de pastagem para toda a bacia.

Floresta [mm.ano−1] Pastagem [mm.ano−1]
BJP BRA BJ BJP BRA BJ

I 20% de P 18% de P 15% de P 4% de P 3% de P 3% de P
ET 67% de P 73% de P 79% de P 51% de P 59% de P 57% de P
Q 33% de P 26% de P 21% de P 48% de P 41% de P 43% de P
C 0,33 0,26 0,21 0,48 0,41 0,43

Nota:I é a interceptação; ET é a evapotranspiração (inclui a água evaporada na parcela interceptação);
Q é a vazão e C é o coeficiente de escoamento (Q/P). Cabe salientar que esses valores não são uma
representação da realidade de cada bacia, uma vez que o modelo não foi calibrado. A interpretação deve
ser feita como situações hipotéticas de dados "sintéticos", uma vez que o objetivo era apenas avaliar a
resposta do modelo a diversidade climática.

P (redução de 20%), e 57% de P (redução de 28%), respectivamente nas bacias do rio Ji-
Paraná, do rio das Almas e do rio Jacuí. Observa-se que a magnitude da evapotranspiração
média anual simulada é semelhante nas três bacias, apesar de estarem localizadas em regiões
climáticas distintas.

A vazão média de longo termo nas três bacias passou de 33% de P, 26% de P e 21% de P na
condição de bacia coberta por florestas, para 48% de P, 41% de P e 43% de P na condição de
bacia 100% coberta por pastagens, nas bacias BJP, BRA e BJ respectivamente. Todas as bacias
apresentaram aumento de escoamento com o desmatamento. O aumento simulado foi de 46%
na BJP, de 54% na BRA, e de 107% na BJ. A bacia do rio Jacuí (BJ) apresenta, portanto, a
maior alteração da vazão média de longo termo, seguida pela bacia do rio das Almas e do rio
Ji-Paraná.

A interceptação apresentou uma redução drástica, aproximadamente de 81% nas três ba-
cias estudadas, quando a floresta foi substituída por pastagem. A interceptação estimada na
condição de floresta corresponde a 20% de P na BJP; a 18% de P na BRA e a 15% de P na BJ.
Neste sentido, a interceptação, fortemente influenciada pela vegetação, possui os valores simu-
lados coerentes com a literatura. Na condição 100% pastagem os valores para a interceptação
reduziram para 4% de P, na BJP, e 3% de P, nas bacias BRA e BJ.

O coeficiente de escoamento (última linha na Tabela 4.3) aumenta com o desmatamento,
passando de 0,33; 0,26; e 0,21 com floresta, para 0,48; 0,41; e 0,43 com pastagens, nas bacias
BJP, BRA e BJ respectivamente.

A modificação de parâmetros como albedo, resistência superficial e altura média da vegeta-
ção, diretamente relacionados a características da vegetação, como mencionado anteriormente,
implica em alterações como aumentos e reduções na evapotranspiração que são coerentes com
a literatura.
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A Figura 4.5 é uma repetição da Figura 2.5, com os resultados das bacias experimentais
sintetizados por Bosch e Hewlett (1982) e por Trimble et al. (1987), aos quais foram acrescidos
os resultados das simulações de desmatamento nas três bacias descritas aqui. A linha contínua
mais espessa apresenta a linha de regressão proposta por Trimble et al. (1987). As outras
linhas apresentam os resultados das simulações apresentadas no presente trabalho. Observa-se
que a tendência geral dos resultados da simulação é semelhante à tendência dos resultados
experimentais.
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Figura 4.5 Efeito do desmatamento na vazão média de longo termo nas bacias do rio Ji-Paraná, do rio
das Almas e do rio Jacuí.

Os resultados de incremento de vazão nas bacias dos rios das Almas e Ji-Paraná são li-
geiramente inferiores à linha de regressão proposta por Trimble et al. (1987), enquanto os
incrementos na bacia do rio Jacuí são ligeiramente superiores aos da linha de regressão. Esta
sensibilidade maior na bacia do rio Jacuí, localizada no RS, pode estar relacionada a um re-
gime de chuvas mais regular, em que os períodos de déficit hídrico no solo são mais curtos e
raros, uma vez que o desvio padrão e o coeficiente de variação da lâmina d’água armazenada
no solo são menores para esta bacia (Tabela 4.4). Também cabe destacar que o valor adotado
para a capacidade de armazenamento de água no solo na bacia do Jacuí é superestimado em
relação a capacidade real da bacia. Em relação a evapotranspiração real (calculada pelo mo-
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delo), o valor se aproxima mais da potencial (calculada considerando a resistência superficial
nula - ETP) no cenário de floresta para a BJ (ET é cerca de 80% da ETP). Já no cenário de
pastagem a diferença é maior, dentre as três bacias, na BJ(Tabela 4.5).

Tabela 4.4 Armazenamento médio de água no solo, desvio padrão e coeficiente de variação.

Floresta Pastagem
BJP BRA BJ BJP BRA BJ

Lâmina d’água no solo [mm] 355 275 308 410 344 432
Desvio padrão [mm] 153 159 98 135 158 88
Coeficiente de variação [%] 43 58 32 33 46 20

Tabela 4.5 Comparação das médias de longo termo da evapotranspiração potencial (ETo) e a evapo-
transpiração real (ET) simuladas na condição de floresta e de pastagem para toda a bacia.

Floresta [mm.ano−1] Pastagem [mm.ano−1]
BJP BRA BJ BJP BRA BJ

ETP 93% de P 93% de P 99% de P 58% de P 66% de P 71% de P
ET 67% de P 73% de P 79% de P 51% de P 59% de P 57% de P

Nota: A ETP foi obtida obtida considerando a resistência superficial nula.

Comparando os resultados, obtidos nas simulações com o modelo MGB-IPH, aos estima-
dos pela equação proposta por Trimble et al. (1987) verifica-se que o desempenho do modelo
está em sintonia com o comportamento médio dos resultados obtidos em bacias experimentais.

4.1.3 Análise das vazões extremas para os diferentes cenários de desmatamentos

As séries de vazões obtidas nas simulações de cenários de desmatamentos no Item 4.1.2 foram
analisadas em relação aos efeitos relacionados às vazões máximas e mínimas. Os cenários es-
tudados foram: a bacia toda coberta por florestas (100% floresta), desmatamentos progressivos
de 20%, 50% e 80% e a bacia toda desmatada (100% desmatamento/pastagem).

Na análise de vazões extremas foram, inicialmente, extraídas das séries originais as séries
correspondentes aos máximos anuais e aos mínimos anuais. Na sequência foram ajustadas
cinco distribuições de probabilidades para cada séries de vazões, a distribuição Normal, a
Log-Normal, a Logística, a Gama e a Gumbel. A escolha da distribuição mais adequada foi
feita através do p-Valor para o conjunto de dados, por exemplo, para uma dada bacia a mesma
distribuição foi escolhida em todos os cenários para as vazões máximas.

As distribuições de probabilidades escolhidas para as séries de vazões máximas foram
Gumbel, para a bacia do rio Ji-Paraná e Log-Normal para as bacias do rio das Almas e do rio
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Jacuí. Para as séries de vazões mínimas, as distribuições escolhidas foram Logística para a
bacia do Rio Ji-Paraná e Gumbel para as bacias do rio das Almas e rio Jacuí.

4.1.3.1 Vazões máximas

Para as vazões máximas ou de cheias percebe-se que o impacto do desmatamento é menor para
cheias com grande tempo de retorno, o que está de acordo com as conclusões apresentadas por
Andreássian (2004). A Figura 4.6 mostra os resultados obtidos para a bacia do rio Ji-Paraná.
Na bacia do rio Ji-Paraná, considerando 20% de desmatamento na bacia, os incrementos na
vazão foram de 8% para um tempo de retorno de 1 ano, e de 3% para um tempo de retorno de
100 anos. Considerando 100% de desmatamento na bacia do rio Ji-Paraná, os incrementos nas
vazões foram de 45% e de 14%, para os tempos de retorno de 1 e 100 anos, respectivamente.
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Figura 4.6 Efeito do desmatamento em termos de vazões máximas para diferentes tempos de retorno
na bacia do Rio Ji-Paraná.

Os resultados obtidos para a bacia do rio das Almas podem ser vistos na Figura 4.7. Para a
bacia do rio das Almas o impacto da vazão máxima tende a ser mais significativo para cheias
de pequeno tempo de retorno. Ao considerarmos os efeitos para um tempo de retorno de
100 anos no cenário com 20% de desmatamento na bacia, o impacto se torna negativo. Isto
ocorre devido ao fato da série, de vazões máximas para a condição em que a bacia está 100%
coberta por florestas, possuir uma distribuição com cauda mais pesada, com um coeficiente de
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variação de 101%, enquanto a série de vazões máximas para 20% de desmatamento possui um
coeficiente de variação de 94%. Sendo assim, o incremento na vazão para um tempo de retorno
de 1 ano foi de 15%, para 20% de desmatamento, e de 72%, para 100% de desmatamento. Para
100 anos de tempo de retorno esse impacto diminui ocorrendo uma redução na vazão de 0.93%
para 20% de desmatamento e um incremento de 6% para 100% de desmatamento.
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Figura 4.7 Efeito do desmatamento em termos de vazões máximas para diferentes tempos de retorno
na bacia do Rio das Almas.

Os resultados obtidos para a bacia do rio Jacuí podem ser vistos na Figura 4.8. Na bacia
do rio Jacuí, considerando 20% de desmatamento na bacia, ocorreu um aumento na vazão
máxima de 25% e de 18%, para os tempos de retorno de 1 e 100 anos, respectivamente. Para
100% de desmatamento na bacia o incremento foi de 132% e de 108%, para os tempos de
retorno de 1 e 100 anos, respectivamente. Estes resultados foram superiores aos observados
nas bacias do Rio Ji-Paraná e do Rio das Almas. Isto pode estar relacionado ao fato de ocorrer
uma distribuição de chuvas ao longo de todo o ano, ou seja, não há uma sazonalidade bem
definida, ou ainda ao fator de escala da bacia.

4.1.3.2 Vazões mínimas

As vazões mínimas tendem a serem menores para tempos de retorno maiores. Na bacia do rio
Ji-Paraná o incremento na vazão mínima na condição em que 20% da bacia estava desmatada
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Figura 4.8 Efeito do desmatamento em termos de vazões máximas para diferentes tempos de retorno
na bacia do Rio Jacuí.

foi de 8% e de 7%, para tempos de retorno de 1 e 100 anos, respectivamente. Para a condição
em que toda a bacia foi desmatada (100% desmatada) o incremento na vazão mínima foi de
41%, para um tempo de retorno de 1 ano, e de 34 %, para um tempo de retorno de 100 anos.
Os resultados obtidos para a bacia do rio Ji-Paraná podem ser vistos na Figura 4.9.

Na bacia do rio das Almas o comportamentos é semelhante ao da bacia do rio Ji-Paraná.
Para o cenário com 20% de desmatamento na bacia o incremento na vazão mínima foi de 13%
e de 15%, para os tempos de retorno de 1 e 100 anos. Para o cenário de 100% de desmatamento
os efeitos foram de um incremento na vazão mínima de 62% e de 71%, para tempos de retorno
de 1 e 100 anos. Os resultados obtidos para a bacia do rio das Almas podem ser vistos na
Figura 4.10.

Para a bacia do rio Jacuí os incrementos na vazão mínima foram de 22% e de 42% para o
cenário de 20% de desmatamento e tempos de retorno de 1 e 100 anos, respectivamente. No
mesmo sentido, considerando 100% de desmatamento, os incrementos foram de 109% e de
201%, para tempos de retorno de 1 e de 100 anos, respectivamente. Os resultados obtidos para
a bacia do rio Jacuí podem ser vistos na Figura 4.11.

Os resultados obtidos em relação às vazões extremas, de modo geral, são coerentes com
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Figura 4.9 Efeito do desmatamento em termos de vazões mínimas para diferentes tempos de retorno
na bacia do Rio Ji-Paraná.
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Figura 4.10 Efeito do desmatamento em termos de vazões mínimas para diferentes tempos de retorno
na bacia do Rio das Almas.
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Figura 4.11 Efeito do desmatamento em termos de vazões mínimas para diferentes tempos de retorno
na bacia do Rio Jacuí.

os discutidos na literatura. De acordo com Andreássian (2004) o desmatamento provoca o
aumento das cheias de pequeno tempo de retorno, mas não afeta substancialmente as cheias de
grande tempo de retorno, o que corrobora com McCulloch e Robinson (1993) em relação ao
fato das florestas reduzirem pequenas cheias, mas, em geral, não reduzirem eventos extremos.
Essa redução da influência das florestas em eventos extremos com grandes tempos de retorno
foi observada nos resultados obtidos através de simulação utilizando o modelo MGB-IPH. Em
relação as vazões mínimas, ocorreu um aumento das mesmas, tanto em relação ao aumento do
desmatamento quanto em relação ao aumento do tempo de retorno. Isto mostra-se coerente
com as discussões apresentadas por Andreássian (2004).

Também foram analisadas as curvas de permanência das três bacias (Figuras 4.12, 4.13 e
4.14). Em relação aos eventos de máxima vazão, a bacia do rio das Almas apresentou eventos
de pico superiores em relação as outras duas bacias. Este efeito pode ser atribuído à eventos
de chuvas mais intensos ocorridos na bacia, superiores a média esperada para o período, como
pode ser observado na Figura 4.4.

Em relação ao impacto do desmatamento nas vazões mínimas foram avaliadas as vazões
Q95, ou seja, as vazões associadas à permanências de 95%. Para a bacia do rio Ji-Paraná
verifica-se um aumento na Q95 de 9% para 20% de desmatamento, 21% para 50% de desma-
tamento, 33% para 80% de desmatamento e de 41% para 100% de desmatamento.
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Figura 4.12 Curva de permanência para a bacia do rio Ji-Paraná para os diferentes cenários de desma-
tamento.

Na bacia do rio das Almas verificou-se um aumento na Q95 de 13% no cenário com 20%
de desmatamento, de 33% para 50% de desmatamento, de 51% para 80% de desmatamento e
de 64% para 100% de desmatamento.

Já na bacia do rio Jacuí os incrementos na vazão Q95 foram de 24% para 20% de desma-
tamento, de 60% para 50% de desmatamento, de 94% para 80% de desmatamento e de 116%
para 100% de desmatamento.

4.1.4 Conclusões da seção

Os resultados obtidos mostram que as vazões médias calculadas pelo modelo MGB-IPH de-
pendem dos parâmetros relacionados à vegetação. A alteração dos valores destes parâmetros
provoca impactos de aumento ou diminuição da vazão que são coerentes com os resultados
encontrados em bacias experimentais.

A magnitude dos impactos nas vazões médias simuladas nos estudos de casos, em que foi
simulado o desmatamento, possui a mesma ordem de grandeza que os resultados de estudos
experimentais em um grande número de bacias pareadas. Os resultados obtidos em relação
as vazões extremas mostram comportamento coerente com o discutido na literatura. Pode-se
dizer que o modelo MGB-IPH é capaz de representar os impactos hidrológicos associados ao
desmatamento de forma satisfatória, apesar das incertezas inerentes ao processo e aos parâme-
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Figura 4.13 Curva de permanência para a bacia do rio das Almas para os diferentes cenários de
desmatamento.
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Figura 4.14 Curva de permanência para a bacia do rio Jacuí para os diferentes cenários de desmata-
mento.
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tros.
A análise de sensibilidade do modelo MGB-IPH aos parâmetros relacionados com a eva-

potranspiração revela que há uma grande incerteza relacionada ao parâmetro resistência su-
perficial da vegetação, que, de forma simplificada neste estudo, foi considerada igual para a
floresta e para a pastagem. Devido à relação deste parâmetro a fatores fisiológicos das plan-
tas, se esperaria que uma boa alternativa para a sua estimativa seria considerar a resistência
superficial função do índice de área foliar, conforme sugerido por Shuttleworth (1993).

Na análise realizada aqui não foram realizadas alterações no parâmetro de armazenamento
de água no solo (Wm), que indica o volume de água no solo disponível, nem foram conside-
radas as diferenças entre a profundidade das raízes da floresta e da pastagem. É de se esperar
que, caso o Wm fosse incluído nas análises, ou ainda, que as profundidades das raízes fossem
consideradas, as diferenças de evapotranspiração e de escoamento em florestas e em pastagens
pudessem se acentuar. Para isto, recomenda-se analisar os mesmos cenários em modelos com
o balanço de água no solo mais complexo, com capacidade de representar o armazenamento
do solo em diferentes camadas e com capacidade de representar o fluxo da água em meio não
saturado.

É importante destacar, também, que, com o objetivo de simplificar a análise, os resultados
das simulações nas três bacias apresentadas neste artigo foram obtidos sem calibrar o mo-
delo hidrológico previamente para cada uma das bacias, e devem ser interpretados em termos
relativos, e não absolutos.
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4.2 Impacto das mudanças de uso da terra na Bacia Hidrográfica do
Rio Paraná

Nesta seção são apresentados os resultados das simulações de mudança de uso da terra na
Bacia Hidrográfica do Rio Paraná. Esta bacia foi definida com exutório a montante da Usina
Hidrelétrica de Itaipu, com uma área de drenagem de 827.155 km2, e está localizado na latitude
de 25,697◦ S e longitude 54,455◦ W (Figura 4.15).

Figura 4.15 Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Paraná.

Conforme apresentado no Capítulo 3 foram realizadas simulações separadamente para as
décadas de 1940 à 1990, cada uma considerando os seus correspondentes mapas de uso da
terra e condições climáticas. Para verificar apenas os impactos das alterações de uso da terra,
uma simulação controle foi realizada, ou seja, para que pudessem ser descartadas os impactos
devido às mudanças climáticas. Também foram realizadas análises em algumas sub-bacias da
Bacia Hidrográfica do Rio Paraná. Os resultados obtidos para estas sub-bacias são apresenta-
dos no Apêndice A.
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4.2.1 Alterações na vegetação ao longo das décadas

A Figura 4.16 mostra as alterações na vegetação ao longos das décadas para a Bacia Hidrográ-
fica do Rio Paraná. As mudanças ocorreram principalmente pela redução na área de floresta
(desmatamento) e incrementos na área de campo e de agricultura.
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Figura 4.16 Alterações na vegetação na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná de acordo com dados de
Leite et al. (2012).

Como pode ser observado, na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná, ocorreu um incremento
nas áreas de campo e de agricultura da década de 1940 até a década de 1990. Este crescimento
aconteceu em detrimento das áreas de floresta. Da década de 1940 para a década de 1990 o
percentual de área de floresta reduziu de 67,4% para 25,1%, o que significou um desmatamento
de 42,3%. Nas demais décadas analisadas os percentuais de desmatamento, em relação à
década de 1940, foram de 8,4, de 17,7, de 20,0 e de 20,3% para as décadas de 1950, 1960,
1970 e 1980, respectivamente.

A Tabela 4.6 mostra os percentuais de cada tipo de vegetação, em cada uma das décadas,
para a Bacia Hidrográfica do Rio Paraná.
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Tabela 4.6 Percentual de cada tipo de vegetação em cada década.

Vegetação 1940 1950 1960 1970 1980 1990
Floresta 67,4 58,9 49,6 47,4 47,1 25,1
Agricultura 4,6 5,7 7,8 7,3 9,4 19,7
Campo 20,6 27,9 34,9 37,7 35,9 47,5
Várzea 4,8 4,8 4,8 4,8 4,8 4,9
Semi-Imp. 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5
Água 2,2 2,2 2,3 2,3 2,3 2,3

4.2.2 Análise da precipitação

A precipitação anual para a Bacia Hidrográfica do Rio Paraná pode ser vista na Figura 4.17. A
precipitação máxima na bacia, para o período estudado, ocorreu no ano de 1983 e foi de cerca
de 2000 mm, enquanto a precipitação mínima ocorreu no ano de 1944 e foi de aproximada-
mente 990 mm.
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Figura 4.17 Série da precipitação anual para a Bacia Hidrográfica do Rio Paraná. As linhas tracejadas
indicam a precipitação média do período.

Analisando a série de precipitações, em geral, os anos mais úmidos ocorreram depois da
década de 1970. Após esta década foi observado uma tendência de aumento de precipitação. A
precipitação média entre os anos de 1940 e 1969 foi de cerca de 1340 mm, enquanto que entre
1970 e 1999 foi de 1500 mm. Isto representa um aumento de cerca de 11% na precipitação
média anual, que pode ser visto na Figura 4.17.

Foi verificado, através da ANOVA para a séries de precipitação diária, que existem dife-
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renças significativas, ao nível de significância de 5%, entre as médias de precipitações diárias
em diferentes décadas. Para verificar quais décadas possuíam diferenças significativas foi re-
alizado o Teste de Tukey. Assim, verificou-se que as décadas de 1940, de 1950 e de 1960
diferem das de 1970, de 1980 e de 1990, o que esta de acordo com a tendência observada na
Figura 4.17.

A sazonalidade da Bacia Hidrográfica do Rio Paraná é apresentada na Figura 4.18. O
período úmido iniciando em outubro e estendendo-se até março, enquanto o período seco indo
de abril à setembro.
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Figura 4.18 Precipitação média mensal na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná para o período de 1940
a 1999. Séries obtidas a partir da interpolação dos dados fluviométricos que foram utilizadas como
variáveis de entrada no modelo MGB-IPH.

4.2.3 Impacto das mudanças de uso da terra no balanço hídrico

O impacto das mudanças de uso da terra nas parcelas do balanço hídrico, como interceptação,
evapotranspiração e vazão, foram obtidos comparando as simulações considerando as altera-
ções nos usos da terra e a simulação controle. Para verificar o impacto das mudanças de uso
da terra, ao longo das décadas, nas parcelas do balanço hídrico foi utilizada uma medida dada
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por:

EAP =
Σn

i=1(xi− yi)

xi
×100, (4.1)

em que EAP [%] é diferença absoluta percentual, yi é a variável simulada considerando a
mudança de uso da terra, xi a variável simulada na série controle e o n é tamanho da série.

4.2.3.1 Alterações na interceptação

A interceptação média anual de longo período na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná, calculada
para as diferentes décadas, pode ser vista na Tabela 4.7. As mudanças de uso da terra produ-
ziram reduções na interceptação média de longo termo. Na década de 1950 a interceptação
foi de 244 ± 17 mm.ano−1 na simulação controle, onde a vegetação corresponde a da década
de 1940, para 223 ± 15 mm.ano−1, na simulação considerando a mudança de uso da terra, ou
seja, com a vegetação correspondente a da década de 1950. Isto representou uma redução na
interceptação de 21 mm.ano−1 (9%).

Tabela 4.7 Interceptação média de longo período na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná.

Década Interceptação (mm.ano−1)
Mudança de uso da terra Controle

1940 249 ± 22 249 ± 22
1950 223 ± 15 244 ± 17
1960 194 ± 21 238 ± 26
1970 180 ± 16 231 ± 21
1980 170 ± 19 216 ± 25
1990 131 ± 9 214 ± 16

Esta redução na interceptação também foi verificada nas décadas seguintes: de 44 mm.ano−1

(18%) para a década de 1960, de 51 mm.ano−1 (22%) para a década de 1970 e de 46 mm.ano−1

(21%) para a década de 1980. Já para a década de 1990 a redução na interceptação foi mais
acentuada, passando de 214 ± 16 mm.ano−1, na simulação controle, para 131 ± 9 mm.ano−1,
ao considerar as mudanças de uso da terra. Esta redução corresponde a 83 mm.ano−1, ou seja,
cerca de 39%.

A redução observada na interceptação é consistente com o desmatamento ocorrido na bacia
ao longo das décadas. Na década de 1950, em que a redução na interceptação foi de 8%, ocor-
reu um desmatamento de 8,4% na área da bacia. Na década de 1960 o desmatamento na área
da bacia foi de 17,7%, período em que a redução na interceptação foi de 18%. Nas décadas
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de 1970 e de 1980 os desmatamentos foram muito semelhantes em relação à década de 1940,
cerca de 20%, assim como as reduções na interceptação que foram de 22 e 21%, respectiva-
mente. Para a década de 1990, como já mencionado, a interceptação reduziu 39%, período em
que o desmatamento na bacia, em relação a década de 1940, foi de 42,3%. Estes resultados
mostram uma forte relação entre o percentual de área desmatada na Bacia Hidrográfica do Rio
Paraná e a redução percentual da interceptação.

Na Figura 4.19(a) e na Figura 4.19(b) são apresentadas as séries de interceptação anual para
a simulação controle e para a simulação considerando as mudanças de uso da terra, respectiva-
mente. Como pode ser observado, existe uma clara tendência de redução da interceptação ao
longo das décadas, principalmente na série que considera as mudanças de uso da terra. Para a
década de 1950 o EAP (Figura 4.19(c)) ficou em torno de 9%, para a década de 1960 de 19%,
para a década de 1970 de 22%, para a década de 1980 de 21% e para a década de 1990 de
39%. Os elevados valores do EAP indicam um grande impacto associados as mudanças de uso
da terra sobre a parcela de interceptação na SB7, o que esta de acordo com o desmatamento
apresentado na bacia neste período.

Os resultados na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná mostram que a redução da área de
florestas implica em uma redução na interceptação. Este resultado também foi observado nas
sub-bacias apresentadas no Apêndice A. Esta redução na interceptação está relacionada ao fato
de que florestas possuem um IAF maior, ou seja, uma maior capacidade de armazenar a água
da precipitação, que retorna a atmosfera através da evaporação.

4.2.3.2 Alterações na evapotranspiração

As médias de longo período para a evapotranspiração na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná
são apresentadas na Tabela 4.8. Ao analisar o impacto das mudanças de uso da terra sobre a
variável evapotranspiração observa-se uma redução ao longo das décadas. Para a década de
1950, a evapotranspiração passou de 1076 ± 68 mm.ano−1 para 1064 ± 65 mm.ano−1, ao ser
considerada a mudança de uso da terra em relação a simulação controle. Isto representou uma
redução de cerca de 1% na evapotranspiração, ou seja, de 12 mm.ano−1.

Nas décadas seguintes também foram observadas reduções na evapotranspiração devido às
mudanças de uso da terra em relação à década de 1940. As reduções foram de: 22 mm.ano−1

(2%) para a década de 1960; 41 mm.ano−1 (4%) para as décadas de 1970 e de 1980; e 75
mm.ano−1 (7%) para a década de 1990.

As séries de evapotranspiração anual, para as simulações controle e as considerando as mu-
danças de uso da terra, podem ser vistas nas Figuras 4.20(a) e 4.20(b). A diferença percentual
absoluta (EAP), entre a simulação controle e a simulação considerando as mudanças de uso da
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Figura 4.19 Impacto na interceptação na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná devido as mudanças de uso
da terra ao longo das décadas. A Figura 4.19(a) mostra a série de interceptações médias anuais para a
simulação controle (URHs da década de 1940 em todo o período). A Figura 4.19(b) apresenta a série
de interceptações médias anuais considerando as mudanças de uso da terra. A Figura 4.19(c) apresenta
o EAP da série com mudanças de uso da terra em relação a série controle.
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Tabela 4.8 Evapotranspiração média de longo período para a Bacia Hidrográfica do Rio Paraná.

Década Evapotranspiração (mm.ano−1)
Mudança de uso da terra Controle

1940 1040 ± 83 1040 ± 83
1950 1064 ± 65 1076 ± 68
1960 1026 ± 79 1048 ± 86
1970 1096 ± 57 1137 ± 68
1980 1095 ± 79 1136 ± 98
1990 1052 ± 44 1127 ± 64

terra, é apresentada na Figura 4.20(c). Esta diferença indica os impactos das mudanças de uso
da terra sobre a evapotranspiração, em relação ao uso da terra da década de 1940. Os EAPs
médios foram de 1% para a década de 1950, 2% para a década de 1960, 3% para as décadas
de 1970 e 1980 e de 6% para a década de 1990.

Os resultados das simulações na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná mostram que, ao longo
das décadas, ocorreram incrementos na evapotranspiração. Considerando os impactos das mu-
danças de uso da terra através das médias das décadas anteriores a 1970 (décadas de 1940,
1950 e 1960) e posteriores a 1970 (décadas de 1970, 1980 e 1990), a evapotranspiração média
passou de 1043 mm.ano−1 para 1081 mm.ano−1, um incremento de 38 mm.ano−1 (cerca de
5%), no cenário considerando as mudanças de uso da terra associadas às alterações de clima.
No entanto, ao ser verificada a alteração na evapotranspiração na simulação controle, onde
são observados apenas os impactos devido às alterações na precipitação, a evapotranspiração
média passou de 1055 mm.ano−1, antes de 1970, para 1133 mm.ano−1, depois de 1970. Isto
representou um incremento de 79 mm.ano−1 (cerca de 7%). Logo este aumento na evapotrans-
piração, ao longo das décadas, pode ser relacionado ao incremento verificado principalmente
na precipitação. Isto se deve ao fato de que a evapotranspiração, além de estar fortemente
relacionada à radiação disponível e às condições atmosféricas, está fortemente relacionada à
quantidade de água disponível.

4.2.3.3 Impactos na vazão média

Os impactos das mudanças de uso da terra sobre a vazão média de longo período, incluindo
todas as sub-bacias analisadas e apresentadas no Apêndice A, podem ser observados na Figura
4.21. Nas Figuras 4.21(a) e 4.21(b) são apresentados os impactos na vazão média de longo
período (incremento ou redução) em função do percentual de mudança na área de floresta
(reflorestamento ou desmatamento).

A Figura 4.21(a) mostra os resultados das bacias experimentais sintetizados por Bosch e
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Figura 4.20 Impacto na evapotranspiração na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná devido as mudanças
de uso da terra ao longo das décadas. A Figura 4.20(a) mostra a série de evapotranspirações médias
anuais para a simulação controle (URHs da década de 1940 em todo o período). A Figura 4.20(b)
apresenta a série de evapotranspirações médias anuais considerando as mudanças de uso da terra. A
Figura 4.20(c) apresenta o EAP da série com mudanças de uso da terra em relação a série controle.
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(a) Comparação entre os dados simulados na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná e um conjunto de
resultados experimentais disponíveis na literatura.
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(b) Resultados das simulações na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná, com o ajuste dos dados por uma
regressão linear.

Figura 4.21 Impacto do desmatamento e do reflorestamento sobre a vazão média de longo período para
todas as sub-bacias analisadas na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná. Na Figura 4.21(a) os resultados
obtidos nas simulações na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná são comparados com um conjunto de
resultados de bacias experimentais, apresentados em Bosch e Hewlett (1982) e em Trimble et al. (1987).
Na Figura 4.21(b) são apresentados apenas os resultados das simulações na Bacia Hidrográfica do Rio
Paraná, assim como um ajuste dos dados por regressão linear. Cada década foi representada por uma
cor diferente: verde para a década de 1950; azul para a 1960, marrom para a 1970, cinza para a 1980
e rosa para a década de 1990. A linha preta corresponde ao ajuste realizado através de uma regressão
linear. As linhas pontilhadas correspondem ao intervalo de confiança de 95%.
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Hewlett (1982) e por Trimble et al. (1987) acrescidos dos resultados obtidos nas simulações
na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná. Os resultados das simulações incluem as sub-bacias
da Bacia Hidrográfica do Rio Paraná descritas no Apêndice A. A linha cinza contínua repre-
senta o ajuste de regressão realizado por Trimble et al. (1987). Como pode ser observado, os
resultados das simulações acompanham a tendência geral dos resultados experimentais.

Na Figura 4.21(b) podem ser vistos apenas os resultados das simulações na Bacia Hidro-
gráfica do Rio Paraná. É possível observar certa dispersão nos dados, mas sobretudo uma
tendência de aumento do impacto em função de um aumento no percentual de área de vegeta-
ção alterada. Isto fica mais evidente com o ajuste de dados através de uma análise de regressão,
que obteve um coeficiente de determinação (r2) de 0,89 e um erro padrão de 14,5 mm (linha
contínua na Figura 4.21(b)).

A equação de regressão proposta é y = 1,659× x, onde y é a alteração na vazão média
de longo termo (mm.ano−1) e x o percentual de área da bacia com vegetação alterada. Esta
equação permite estimar, de maneira simplificada, o impacto na vazão média a partir do co-
nhecimento do percentual de área de floresta alterada.

Na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná ocorre um incremento da vazão média de longo
período no decorrer das décadas, como pode ser observado na Tabela 4.9. Para a década de
1950 a vazão média de longo termo passou de 302 ± 43 mm.ano−1, na simulação controle,
para 314 ± 45 mm.ano−1, na simulação considerando as mudanças de uso da terra, ou seja,
um incremento na vazão de 12 mm.ano−1 (cerca de 4%). Neste período, o desmatamento
percentual na bacia foi de cerca de 8,4%.

Tabela 4.9 Vazão média de longo período para a Bacia Hidrográfica do Rio Paraná.

Década Vazão (mm.ano−1)
Mudança de uso da terra Controle

1940 289 ± 54 289 ± 54
1950 314 ± 45 302 ± 43
1960 322 ± 75 298 ± 68
1970 392 ± 67 348 ± 57
1980 433 ± 132 389 ± 116
1990 446 ± 55 366 ± 44

Na década de 1960, a vazão média de longo período para a simulação controle, ou seja,
com mapa de uso da terra correspondente à década de 1940, foi de 298 ± 68 mm.ano−1. Já
na simulação considerando as mudanças de uso da terra, ou seja, com mapa de vegetações
correspondente ao da década de 1960, a vazão média foi de 322 ± 75 mm.ano−1. Logo, pode-
se observar um incremento na vazão média de longo período devido às mudanças de uso da
terra de 24 mm.ano−1 (cerca de 8%). O desmatamento percentual na bacia na década de 1960
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em relação ao cenário da década de 1940 foi de 17,7%.
Nas décadas seguintes também foram observados incrementos na vazão média de longo

termo devido às mudanças de uso da terra. Estes incrementos foram de 44 mm.ano−1 (cerca
de 13%) para as décadas de 1970 e 1980; e de 80 mm.ano−1 (cerca de 22%) para a década de
1990. Os desmatamentos em relação à década de 1940 foram de aproximadamente 20% para
as décadas de 1970 e 1980; e de 42,3% para a década de 1990.

Nas Figuras 4.22(a) e 4.22(b) podem ser vistas as séries de vazões médias anuais para a
série controle e para a série com mudanças de uso da terra. Na Figura 4.22(c) pode se obser-
vada uma estimativa do impacto das mudanças de uso da terra, através da diferença absoluta
percentual entre a série controle e a série considerando as mudanças de uso da terra. Em ter-
mos médios, o EAP foi de 4% para a década de 1950, de 8% para a de 1960, de 12% para a de
1970, de 11% para a de 1980 e de 21% para a de 1990.

Como mencionado anteriormente (Seção 3.3.1), na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná é
possível observar uma mudança de nível nas vazões observadas em meados dos anos 1970.
Esta mudança de nível também pode ser observada nas séries de vazões simuladas, tanto na
simulação controle quanto na simulação considerando as mudanças de uso da terra ao longo
das décadas (Figura 4.23).

Na simulação controle, a vazão média de longo período para as décadas anteriores a 1970
(décadas de 1940, de 1950 e de 1960) foi de 296 mm.ano−1. Já nas décadas posteriores a 1970
(décadas de 1970, de 1980 e de 1990) a vazão média de longo período foi de 367 mm.ano−1.
Isto representa um incremento na vazão média de 71 mm.ano−1, que pode ser associado às
variações na precipitação.

Realizando esta mesma análise na série de vazões simuladas considerando as mudanças
de uso da terra, a vazão média de longo período anterior a 1970 foi de 308 mm.ano−1. Já no
período posterior a 1970 a vazão média foi de 424 mm.ano−1. Isto representou um incremento
na vazão média de 116 mm.ano−1. Este incremento pode ser atribuído às mudanças de uso
da terra associada às variações na precipitação. Desta maneira, pode-se dizer que 39% da
alterações na vazão média de longo termo são devido às mudanças de uso da terra, enquanto
61% são devido às alterações na precipitação.

Cabe salientar que aos resultados das simulações estão associadas algumas incertezas.
Uma delas está relacionada os dados de uso da terra, que foram baseados nos mapas de Leite
et al. (2012). Estes mapas não possuem informações sobre o percentual de florestas na bacia.
O percentual de florestas foi obtido pela diferença entre a área total e as áreas de pastagem e
de cultivo. Outra incerteza está relacionada aos dados climatológicos. Devido a não disponibi-
lidade de séries de clima para o período estudado, foram utilizadas as normais climatológicas.
Também existe uma incerteza associada à série de vazões observadas naturalizadas utilizada
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Figura 4.22 Impacto na vazão anual média na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná devido as mudanças
de uso da terra ao longo das décadas. A Figura 4.22(a) mostra a série de vazões médias anuais para a
simulação controle (URHs da década de 1940 em todo o período). A Figura 4.22(b) apresenta a série
de vazões médias anuais considerando as mudanças de uso da terra. A Figura 4.22(c) apresenta o EAP
da série com mudanças de uso da terra em relação a série controle.
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Figura 4.23 Vazão média anual observada (linha preta), vazão média anual simulada na situação con-
trole (linha vermelha) e vazão média anual simulada considerando as mudanças de uso da terra na bacia
(SB7) com exutório na Usina Hidrelétrica de Itaipu.

na calibração do modelo. As vazões naturalizadas são calculadas com o objetivo de remo-
ver os efeitos causados pelos reservatórios das usinas hidrelétricas (regiões com operações
hidráulicas) existentes na bacia. Outro item importante são as séries de precipitações. A es-
tas séries são associadas incertezas devido a variabilidade espacial. Séries de precipitações
suficientemente longas, que compreendam todo o período simulado, não são uniformemente
distribuídas na bacia, o que compromete a variabilidade espacial das chuvas. No entanto, os
resultados das simulações dão uma boa estimativa do papel das mudanças de uso da terra e do
papel da precipitação nas alterações da vazão média.

O papel das mudanças de uso da terra, do período anterior a 1970 em relação ao posterior,
também foi verificado para algumas sub-bacias da Bacia Hidrográfica do Rio Paraná. Estes
resultados, em termos percentuais, podem ser vistos na Figura 4.24. Observa-se que na região
mais ao sul da bacia, principalmente sudoeste, ocorreu uma contribuição maior das mudanças
de uso da terra nas alterações na vazão média de longo período.

De um modo geral, pode-se verificar que os impactos causados na vazão média na Bacia
Hidrográfica do Rio Paraná ocorrem no sentido de incrementos na vazão devido ao desmata-
mento. Esta tendência também foi verificada nas sub-bacias analisadas (Apêndice A). Estes
resultados estão de acordo com os resultados obtidos em estudos experimentais, discutidos em
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Figura 4.24 Percentual de alteração na vazão média de longo termo que pode ser atribuída às mudanças
de uso da terra. As áreas em branco não possuem informação em relação a contribuição das mudanças
de uso da terra. O ponto em vermelho representa o exutório da Bacia Hidrográfica do Rio Paraná, a
montante da Usina Hidrelétrica de Itaipu.
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capítulos anteriores.

4.2.3.4 Impacto nas vazões extremas

Para a análise das vazões extremas foram extraídas das séries originais os correspondentes
valores máximos e mínimos anuais.

Vazões máximas

As vazões máximas registradas em cada década na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná podem
ser vistas na Figura 4.10. O desmatamento ocorrido na bacia produziu um incremento na vazão
de pico. Na década de 1950, este incremento foi de 496 m3.s−1 (cerca de 2%), fazendo com
que a vazão máxima aumentasse de 24.364 m3.s−1, na simulação controle, para 24.860 m3.s−1

na simulação considerando alterações na vegetação.
Nas demais décadas também foram verificados incrementos nas vazões de pico devido ao

desmatamento. Os impactos foram de 1947 m3.s−1 (7%) na década de 1960, de 3.121 m3.s−1

(13%) na década de 1970, de 3.618 m3.s−1 (10%) na década de 1980, e de 4.798 m3.s−1

(14%) na década 1990. Estes impactos foram obtidos em relação à simulação controle, na
qual o cenário de uso da terra corresponde ao da década de 1940.

Tabela 4.10 Vazão máxima para a sub-bacia SB7.

Década Vazão máxima (m3.s−1)
Mudança de uso da terra Controle

1940 30.176 30.176
1950 24.860 24.364
1960 30.594 28.647
1970 28.028 24.907
1980 39.080 35.462
1990 39.347 34.549

A Figura 4.25(a) mostra a série de vazões máximas para a simulação controle. Na Figura
4.25(b) é apresenta a série de vazões máximas no qual foram consideradas as alterações de uso
da terra. Já na Figura 4.25(c) é possível obter a diferença absoluta percentual (EAP) entre as
duas séries. Os valores médios do EAP para cada década foram de cerca de 3% para a década
de 1950, de 6% para a de 1960, de 10% para a de 1970, de 9% para a de 1980 e de 19% para
a de 1990.

Em relação as vazões máximas, é possível verificar que o desmatamento produz um incre-
mento na vazão de pico. Este comportamento é semelhante ao ocorrido com as vazões médias.
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Figura 4.25 Impacto na vazão máxima na SB7 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas. A Figura 4.25(a) mostra a série de vazões mínimas anuais para a simulação controle (URHs
da década de 1940 em todo o período). A Figura 4.25(a) apresenta a série de vazões mínimas anuais
considerando as mudanças de uso da terra. A Figura 4.25(c) apresenta o EAP da série com mudanças
de uso da terra em relação a série controle.
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Além disso, os impactos foram sentidos tanto nas sub-bacias de menor escala, apresentadas no
Apêndice A, quanto nas de maior escala.

Vazões mínimas

As vazões mensais mínimas, apresentadas na forma de vazão mínima mensal média, são apre-
sentadas na Tabela 4.11. Na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná a menor vazão mínima média
foi registrada na década de 1940 e foi de 5.969 m3.s−1.

No período analisado foram observados impactos nas vazões mínimas devido ao desma-
tamento. Estes impactos ocorreram no sentido de incrementos nas vazões mínimas. Para a
década de 1950, o incremento foi de 251 m3.s−1 (cerca de 4%), para a década de 1960 o au-
mento foi de 535 m3.s−1 (cerca de 9%), para a década de 1970 foi de 989 m3.s−1 (cerca de
14%), para a década de 1980 foi de 937 m3.s−1 (cerca de 12%) e para a década de 1990 o
incremento foi de 1730 m3.s−1 (cerca de 23%).

Tabela 4.11 Vazão mensal mínima média para a Bacia Hidrográfica do Rio Paraná.

Década Vazão mínima (m3.s−1)
Mudança de uso da terra Controle

1940 5.969 5.969
1950 6.289 6.038
1960 6.742 6.207
1970 8.209 7.220
1980 8.987 8.050
1990 9.346 7.616

As séries de vazões mínimas simuladas podem ser observadas nas Figuras 4.26(a) e 4.26(b),
assim como a diferença absoluta percentual (EAP) na Figura 4.26(c). O EAP médio foi de 5%
para a década de 1950, de 11% para a de 1960, de 15% para a de 1970, de 14% para a de 1980
e de 26% para a de 1990.

Foram determinadas as curvas de permanência para cada uma das décadas na Bacia Hi-
drográfica do Rio Paraná. Estas curvas de permanência podem ser vistas na Figura 4.27. O
desmatamento ocorrido na bacia produziu um incremento na vazão Q95 em todas as décadas.
Os valores para a Q95 pode ser vistos na Tabela 4.12.

Para a simulação controle, a vazão Q95 foi de de 3.199 m3.s−1 na década de 1950. Na
simulação considerando as mudanças no uso da terra a vazão foi de 3.345 m3.s−1. Isto repre-
senta um incremento na vazão Q95 de 146 m3.s−1, aproximadamente 5%. Nas demais décadas
também foram verificados incrementos na Q95 devido às alterações de uso da terra, quando
comparados com a simulação controle. Estes incrementos foram de 275 m3.s−1 (9%) para a



4.2 RESULTADOS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARANÁ 88

1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000

20
00

40
00

60
00

Tempo (anos)

m
³/

s

(a) Simulação controle

1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000

20
00

40
00

60
00

80
00

Tempo (anos)

m
³/

s

(b) Simulação com mudança de uso da terra

1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000

0
5

10
15

20
25

30

Tempo (anos)

E
A

P
 (

%
)

(c) Diferença absoluta percentual

Figura 4.26 Impacto na vazão máxima na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná devido as mudanças de
uso da terra ao longo das décadas. A Figura 4.26(a) mostra a série de vazões mínimas anuais para a
simulação controle (URHs da década de 1940 em todo o período). A Figura 4.26(a) apresenta a série de
vazões mínimas anuais considerando as mudanças de uso da terra. A Figura 4.26(c) apresenta o EAP
da série com mudanças de uso da terra em relação a série controle.
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década de 1960, de 600 m3.s−1 (14%) para a década de 1970, de 522 m3.s−1 (13%) para a
década de 1980 e de 979 m3.s−1 (24%) para a década de 1990.
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Figura 4.27 Curva de permanência para a Bacia Hidrográfica do Rio Paraná. Intervalo de frequências
de 50% até 100%.

Desta maneira, pode-se dizer que na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná os desmatamentos
produziram incrementos nas vazões mínimas, sendo estes mais expressivos que os impactos
nas vazões de pico. Além disso, na Q95 o incremento chegou a ser de cerca de 24%.
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Tabela 4.12 Vazão Q95 para a Bacia Hidrográfica do Rio Paraná.

Década Vazão Q95 (m3.s−1)
Mudança de uso da terra Controle

1940 2.968 2.968
1950 3.345 3.199
1960 3.278 3.003
1970 4.905 4.305
1980 4.524 4.002
1990 5.115 4.136

4.2.4 Conclusões da seção

Na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná, considerada com exutório a montante da Usina Hidre-
létrica de Itaipu, foi possível observar alterações na vegetação ao longo do período estudado,
de 1940 à 1999. Estas alterações são caracterizadas, principalmente, por cenários de desmata-
mentos, que chegou a ser de 42,2% na década de 1990 em relação à de 1940.

Na análise das precipitações na bacia foi possível verificar uma tendência de aumento da
precipitação ao longo das décadas. Além disso, a precipitação possui uma sazonalidade bem
definida, com uma estação úmida, de outubro a março, e uma estação seca, de abril a setembro.

Na avaliação dos impactos das mudanças de uso da terra sobre o balanço hídrico, foi possí-
vel verificar que o desmatamento implica em reduções na interceptação. Esta redução chegou
a ser de 83 mm.ano−1, na década de 1990. Isto mostrou que a substituição de áreas de flores-
tas por outros usos como agricultura, campo ou pastagens gera uma redução da capacidade de
interceptação da bacia.

Nas séries de evapotranspiração foi possível perceber um acréscimo ao longo das décadas.
No entanto, foi verificado que este aumento da evapotranspiração estava associado às variações
na precipitação. Ao analisar apenas a influência das mudanças de vegetação percebe-se uma
redução da evapotranspiração com o desmatamento. Na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná
este impacto representou uma redução de 75 mm.ano−1 na média de longo termo na década
de 1990.

Em relação às vazões médias de longo termo, o impacto das mudanças de uso da terra apre-
sentaram uma grande dispersão (coeficiente de variação de 77%). Em termos qualitativos foi
possível verificar que ocorre um aumento da vazão quando ocorre um aumento no percentual
de área desmatada na bacia. Este resultado está de acordo com os resultados experimentais
desenvolvidos pelo mundo e sintetizados em Bosch e Hewlett (1982) e Trimble et al. (1987).

A partir dos impactos gerados nas sub-bacias foi realizado um ajuste através de uma regres-
são linear simples, obtendo uma equação com um r2 = 0,89, que possibilita uma estimativa
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rápida dos impactos na vazão média de longo termo em função do percentual de área desma-
tada ou refloresta na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná.

Na série de vazões simuladas também foi verificada uma alteração de nível em meados
dos anos 1970. A vazão média de longo termo passou de 308 mm.ano−1, no período anterior
a 1970, para 424 mm.ano−1, no período posterior a 1970. Este aumento está associado ao
desmatamento ocorrido na bacia e às variações na precipitação ao longo das décadas. Isto re-
presentou um incremento na vazão média de 116 mm.ano−1. Deste incremento, cerca de 61%
podem ser associados à variação da precipitação, enquanto que 39% ao desmatamento. Cabe
salientar algumas incertezas associadas às simulações, como ao percentual de área florestada,
às variáveis climatológicas e aos dados observados de precipitações e vazões naturalizadas.

Em relação às vazões extremas foi possível verificar incrementos, tanto nas vazões de pico
quanto na vazões mínimas, devido ao desmatamento. Além disso, os impactos foram maiores
em termos percentuais nas vazões mínimas.

Em todas as escalas analisadas foi possível verificar que o desmatamento produz incre-
mentos nas vazões médias, máximas e mínimas, e reduções na interceptação e na evapotrans-
piração.



CAPÍTULO 5

Conclusão

O objetivo principal deste trabalho foi propor uma metodologia para avaliar os impactos das
mudanças de vegetação sobre o regime hidrológico em bacias de grandes escalas. A meto-
dologia proposta é baseada no uso de modelos hidrológicos distribuídos de base física, de
informações georreferenciadas e de bancos de informações sobre a evolução histórica da ve-
getação.

Para realizar as simulações foi escolhido o Modelo de Grandes Bacias, MGB-IPH. Foi re-
alizada uma análise de sensibilidade deste modelo à mudanças de uso da terra. Nesta etapa, os
resultados obtidos mostraram que as vazões médias calculadas pelo MGB-IPH dependem dos
parâmetros relacionados à vegetação. A alteração dos valores destes parâmetros provocou im-
pactos de aumento ou diminuição da vazão que eram coerentes com os resultados encontrados
em bacias experimentais. Nos estudos de caso realizados durante a análise de sensibilidade,
verificou-se que a magnitude dos impactos nas vazões médias simuladas possuía a mesma
ordem de grandeza que os resultados de estudos experimentais; e que as vazões extremas pos-
suíam comportamento coerente com o discutido na literatura. As simulações de análise de
sensibilidade mostraram que o MGB-IPH reproduz, de forma coerente, o comportamento mé-
dio das bacias submetidas ao desmatamento em um grande número de estudos experimentais.

A análise dos impactos das mudanças de uso da terra no regime hidrológico em bacias
de grande escala foi realizado através de um estudo de caso. A bacia escolhida foi a Bacia
Hidrográfica do Rio Paraná. Nas simulações foram utilizados diferentes cenários de uso da
terra para a bacia, todos baseados nos mapas de Leite et al. (2012), de Ramankutty e Foley
(1999) e de Ramankutty (2012), que mostram um histórico de evolução dos usos da terra.

Os resultados das simulações mostraram que o desmatamento possui forte influência sobre
as variáveis hidrológicas, como interceptação, evapotranspiração e vazão. Devido ao desmata-
mento foram verificadas reduções na interceptação e na evapotranspiração ao longo dos anos.

Em relação a vazão, verificou-se que as simulações foram capaz de captar a não estaciona-
riedade existente nas vazões observadas. Esta não estacionariedade é devido a uma mudança
de nível ocorrida em meados dos anos 1970. Além disso, foi possível verificar que a vegetação
pode ser associada a 39% dos incrementos observados na vazão média de longo termo ocorri-
dos entre os períodos anterior e posterior a 1970 na Bacia do Rio Paraná. Já as mudanças na
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precipitação são responsáveis por 61% dos impactos na vazão média. Em relação às vazões
extremas, foram verificados incrementos, sendo eles mais expressivos nas vazões mínimas do
que nas vazões máxima.

Assim, pode-se afirmar que a metodologia proposta é consistente com os efeitos observa-
dos na bacia e com os resultados de estudos experimentais, realizados em diferentes regiões
do mundo, e que é capaz de identificar o papel da vegetação sobre o regime hidrológico em
uma bacia de grande escala. Desta maneira, a metodologia proposta se torna útil nos estudos
envolvendo as mudanças de uso da terra em bacias de grandes escalas.



CAPÍTULO 6

Trabalhos futuros

Como trabalhos futuros pretende-se:

• Aplicar a metodologia em outras bacias de grande escala com diferentes características
de evolução histórica da vegetação;

• Testar o uso de parâmetros de vegetação (utilizados no modelo hidrológico) baseados
em modelos de sensoriamento remoto, podendo assim ser considerada a variabilidade
espacial e temporal.
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APÊNDICE A

Impactos das mudanças de uso da terra em
sub-bacias da Bacia Hidrográfica do Rio Paraná

A.0.5 Sub-bacias analisadas

Os resultados das simulações dos impactos das mudanças de uso da terra na Bacia Hidrográfica
do Rio Paraná foram obtidos em sete sub-bacias (SB), além da bacia com exutório a montante
da Usina Hidrelétrica de Itaipu (Bacia Hidrográfica do Rio Paraná) com os resultados já apre-
sentados. Destas sub-bacias, uma está localizada mais ao norte na Bacia do Rio Paraná (SB2),
duas estão localizadas na mais na região oeste (SB4 e SB6), três na região leste (SB1, SB3 e
SB5) e uma na região sul (SB8). A localização das sub-bacias e de seus exutórios pode ser
vista na Figura A.1 e na Tabela A.1.

Figura A.1 Localização das sub-bacias analisadas na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná.

A.0.6 Alterações na vegetação ao longo das décadas nas sub-bacias

As alterações na vegetação ao longos das décadas podem ser vistas nas Figuras A.2 e A.3
para as sub-bacias analisadas. As mudanças ocorreram principalmente pela redução na área
de floresta (desmatamento) e incrementos na área de campo e de agricultura. As alterações
percentuais apresentadas a seguir foram calculadas utilizando o cenário da década de 1940
como referência.

Na SB1 (Figura A.2(a)) ocorreu uma redução em 24,5% da área de floresta para a década
de 1990. Isto refletiu em um incremento na área de campo e de agricultura de 18,7% e 5,8%,
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Tabela A.1 Localização das sub-bacias analisadas na Bacia Hidrográfica do Paraná.

Sub-bacia Lon Lat Área de drenagem (km2) Rio
SB1 -44,004 -21,157 1.068,69 Rio das Mortes
SB2 -48,085 -16,362 7.738,54 Rio Corumbá
SB3 -50,350 -19,862 18.449,25 Rio Grande
SB4 -50,648 -19,128 13.695,85 Rio Claro
SB5 -49.372 -23,153 32.779,09 Rio Paranapanema
SB6 -53,569 -22,556 139.870,82 Rio Ivinhema
SB7 -54,455 -25,697 827.155,34 Rio Paraná
SB8 -54,591 -25,404 67.488,24 Rio Iguaçu
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Figura A.2 Alterações na vegetação para as sub-bacias SB1, SB2, SB3 e SB4 na Bacia Hidrográfica
do Rio Paraná.
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respectivamente. Na SB2 (Figura A.2(b)) foi verificado uma redução na área de floresta da
década de 1940 para a de 1950 (7,1%), mas com um pequeno aumento na década seguinte de
1960 (aumento de 3% em relação a década de 1950). Já na década de 1990 o desmatamento
foi de 15,9%.

Na SB3 (Figura A.2(c)) o comportamento foi semelhante ao da SB2. Uma redução na área
de floresta na década de 1950, principalmente com aumento na área de campo, seguido por um
aumento da área de floresta nas décadas seguintes. Na década de 1990 a redução na área de
floresta foi de 30,2%. Já na SB4 (Figura A.2(d)), a redução na área de floresta é drástica desde
a década de 1950. OS desmatamentos foram de 16,6, de 46,6, de 44,1, de 43,8 e de 56,2% nas
décadas de 1950, 1960, 1970, 1980 e 1990, respectivamente.

A SB5 (Figura A.3(a)) também apresentou um comportamento semelhante a SB2 e a SB3.
A década de 1960 apresentou, inclusive, um aumento da área de floresta, cerca de 0,9%. Já na
década de 1990 ocorreu uma redução da área de floresta de 23,5%. Na SB6 (Figura A.3(b))
verificou-se um pequeno aumento de 0,6% na área de floresta na década de 1950, seguido por
uma redução, na década de 1960, de 34,9%. Na década de 1990 o desmatamento foi de 51,6%.

Na SB8 (Figura A.3(c)) verificou-se um pequeno aumento na área de floresta quando com-
paradas as décadas de 1960 e 1970 (cerca de 1,4%). Já em relação a década de 1990, a redução
da área de floresta foi de 44,2%.

A Tabela A.2 mostra os percentuais de desmatamentos e reflorestamentos em cada sub-
bacia ao longo das décadas, em relação a década de 1940.

Tabela A.2 Percentual de desmatamento ou de reflorestamento ao longo das décadas em relação a dé-
cada de 1940. O valor positivo indica desmatamento, enquanto o valor negativo indica reflorestamento

Sub-bacia 1950 1960 1970 1980 1990
SB1 8,1 11,7 14,4 13,2 24,5
SB2 10,4 7,2 5,3 5,4 15,9
SB3 8,4 2,5 5,6 5,9 30,2
SB4 16,6 46,6 44,1 43,8 56,2
SB5 8,2 -0,9 2,8 2,3 23,5
SB6 -0,6 34,9 32,1 29,1 51,6
SB8 2,9 20,3 18,9 20,1 44,2

A.0.7 Análise da precipitação

A precipitação na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná foi analisada para cada uma das sub-
bacias estudadas. Na Figura A.4 pode ser observada a precipitação anual para cada uma das
sub-bacias. Na SB1 (Figura A.4(a)), que fica na região leste e é a menor bacia analisada, a
precipitação apresentou menores valores na década de 1950 e 1960. Na década de 1950 foram
três anos consecutivos, 1954, 1955 e 1956, com precipitações anuais abaixo de 800 mm. Já
na década de 1960, apenas o ano de 1963 apresentou valor abaixo de 800 mm. Os anos mais
úmidos foram os de 1960, com cerca de 1800 mm, e de 1983, com cerca de 2100 mm.

Na SB2 (Figura A.4(b)), na região norte da bacia, a precipitação máxima foi registrada no
ano de 1945 (cerca de 2900 mm), com as décadas de 1940 e 1950 com valores mais elevados
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Figura A.3 Alterações na vegetação para as sub-bacias SB5, SB6, SB7 e SB8 na Bacia Hidrográfica
do Rio Paraná.
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de precipitação. A precipitação mínima ocorreu no final da década de 1950, ano de 1959 com
apenas 930 mm, seguido pelo ano de 1990, com 960 mm.

A SB3 (Figura A.4(c)) apresentou valor máximo de precipitação no ano de 1983 (cerca de
2300 mm) e mínimo no ano de 1963 (cerca de 780 mm). Na SB4 (Figura A.4(d)) é possível
observar uma tendência na série de precipitações, com um aumento a partir da década de
1970. O valor máximo nesta sub-bacia foi para o ano de 1995, de cerca de 2050 mm. Já a
precipitação mínima ocorreu em 1963 (cerca de 790 mm). Na SB5 (Figura A.4(e)) também é
possível verificar certa tendência na série a partir da década de 1960, com precipitação máxima
de 2000 mm, em 1983, e mínima de 820 mm, em 1944.

Na SB6 (Figura A.4(f)) não é possível verificar tendência na série. O valor máximo foi de
cerca de 2000 mm, em 1946, e mínimo de 930 mm, em 1985.

Para todas as sub-bacias, exceto a SB2 e a SB6, foi verificado, através da ANOVA para
séries de precipitação diária, que existem diferenças significativas, ao nível de significância
de 5%, entre as médias de precipitações diárias em diferentes décadas. Para verificar quais
décadas possuíam diferenças significativas foi realizado o Teste de Tukey. Na SB1 ocorreram
diferenças entre a precipitação média diária da década de 1940 a as das décadas de 1960, de
1970 e de 1990. Já na SB3, sub-bacia que contém a SB1, a precipitação média diária da década
de 1940 diferiu das médias diárias das décadas de 1970 e de 1980; a década de 1950 diferiu da
de 1970, de 1980 e de 1990; e a década de 1960 diferiu da de 1980. Nesta sub-bacia é possível
verificar uma diferença maior entre as décadas anteriores e posteriores a 1970.

Na SB4 também é possível verificar esta separação na década de 1970. As décadas de
1940, de 1950 e de 1960 tiveram as médias da precipitação diária diferindo das décadas de
1970, 1980 e 1990. Além disso, a década de 1970 diferiu da de 1980. Este resultado está de
acordo com a tendência, comentada anteriormente, e que pode ser observada na Figura A.4(d).
Na SB5 ocorre o mesmo comportamento da SB4, ou seja, as décadas de 1940, de 1950 e de
1960 diferindo das décadas de 1970, de 1980 e de 1990. Além disso, a década de 1940 difere
da de 1960. Isto esta de acordo com o comentado anteriormente, de que uma leve tendência
de aumento na precipitação podia ser observada a partir da década de 1960.

Na SB8 não é observada uma divisão clara entre os períodos anteriores e posteriores a 1970.
Foram detectadas diferenças significativas das décadas de 1940 e de 1960 com as décadas
de 1980 e de 1990; da década de 1950 e a de 1990; e entre a década de 1970 e de 1990.
Observando a Figura A.4(g) é possível notar que as décadas de 1940, 1960 e 1970 foram mais
secas que as décadas de 1980 e de 1990. Já a década de 1950, apesar de não possuir valores
extremos tão altos quanto as décadas de 1980 e de 1990, as médias da precipitação não diferem
muito.

Todas as sub-bacias, exceto a SB8, apresentam uma sazonalidade de chuvas bem definida,
como pode ser observado na Figura A.5. O período úmido iniciando em outubro e estende-se
até março, enquanto o período seco indo de abril a setembro. Já na SB8, no Rio Iguaçu, ocorre
uma pequena diminuição da precipitação no período de abril a setembro, mas a sazonalidade
não é tão evidente quanto nas demais sub-bacias.
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Figura A.4 Série da precipitação anual para as sub-bacias SB1, SB2, SB3, SB4, SB5, SB6 e SB8 na
Bacia Hidrográfica do Rio Paraná.
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Figura A.5 Precipitação média mensal das sub-bacias para o período de 1940 a 1999. Séries obtidas
a partir da interpolação dos dados fluviométricos que foram utilizadas como variáveis de entrada no
modelo MGB-IPH. A SB7 se refere a Bacia Hidrográfica do Paraná discutido anteriormente.

A.1 Interceptação

A seguir são apresentados os gráficos com as séries de interceptação simuladas considerando
as mudanças de uso da terra e a série de interceptações médias anuais para a simulação controle
(URHs da década de 1940 em todo o período) para as sub-bacias SB1 (Figura A.6), SB2 (Fi-
gura A.7), SB3 (Figura A.8), SB4 (Figura A.9), SB5 (Figura A.10), SB6 (Figura A.11) e SB8
(Figura A.12). Além disso são apresentadas as séries com as diferenças absolutas percentuais
entre a série controle e a série com as mudanças de uso da terra.
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Figura A.6 Impacto na interceptação na SB1 devido as mudanças de uso da terra ao longo das décadas.
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Figura A.7 Impacto na interceptação na SB2 devido as mudanças de uso da terra ao longo das décadas.



A.1 INTERCEPTAÇÃO 117

1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000

16
0

20
0

24
0

Tempo (anos)

m
m

(a) Simulação controle

1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000

14
0

18
0

22
0

Tempo (anos)

m
m

(b) Simulação com mudança de uso da terra

1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000

0
5

10
15

20
25

30

Tempo (anos)

E
A

P
 (

%
)

(c) Diferença absoluta percentual

Figura A.8 Impacto na interceptação na SB3 devido as mudanças de uso da terra ao longo das décadas.
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Figura A.9 Impacto na interceptação na SB4 devido as mudanças de uso da terra ao longo das décadas.
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Figura A.10 Impacto na interceptação na SB5 devido as mudanças de uso da terra ao longo das déca-
das.
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Figura A.11 Impacto na interceptação na SB6 devido as mudanças de uso da terra ao longo das déca-
das.
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Figura A.12 Impacto na interceptação na SB8 devido as mudanças de uso da terra ao longo das déca-
das.
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A.2 Evapotranspiração

A seguir são apresentados os gráficos com as séries de evapotranspiração simuladas conside-
rando as mudanças de uso da terra e a série controle para as sub-bacias SB1 (Figura A.13),
SB2 (Figura A.14), SB3 (Figura A.15), SB4 (Figura A.16), SB5 (Figura A.17), SB6 (Figura
A.18) e SB8 (Figura A.19). Além disso são apresentadas as séries com as diferenças absolutas
percentuais entre a série controle e a série com as mudanças de uso da terra.
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Figura A.13 Impacto na evapotranspiração na SB1 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.14 Impacto na evapotranspiração na SB2 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.15 Impacto na evapotranspiração na SB3 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.16 Impacto na evapotranspiração na SB4 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.17 Impacto na evapotranspiração na SB5 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.18 Impacto na evapotranspiração na SB6 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.19 Impacto na evapotranspiração na SB8 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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A.3 Vazão

A.3.1 Vazões médias

A seguir são apresentados os gráficos com as séries de vazão simuladas considerando as mu-
danças de uso da terra e a série controle para as sub-bacias SB1 (Figura A.20), SB2 (Figura
A.21), SB3 (Figura A.22), SB4 (Figura A.23), SB5 (Figura A.24), SB6 (Figura A.25) e SB8
(Figura A.26). Além disso são apresentadas as séries com as diferenças absolutas percentuais
entre a série controle e a série com as mudanças de uso da terra.
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Figura A.20 Impacto na vazão na SB1 devido as mudanças de uso da terra ao longo das décadas.
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Figura A.21 Impacto na vazão anual média na SB2 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.22 Impacto na vazão anual média na SB3 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.23 Impacto na vazão na SB4 devido as mudanças de uso da terra ao longo das décadas.
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Figura A.24 Impacto na vazão na SB5 devido as mudanças de uso da terra ao longo das décadas.
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Figura A.25 Impacto na vazão na SB6 devido as mudanças de uso da terra ao longo das décadas.
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Figura A.26 Impacto na vazão na SB8 devido as mudanças de uso da terra ao longo das décadas.
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A.3.2 Vazões máximas

A seguir são apresentados os gráficos com as séries de vazão máximas simuladas considerando
as mudanças de uso da terra e a série controle para as sub-bacias SB1 (Figura A.27), SB2
(Figura A.28), SB3 (Figura A.29), SB4 (Figura A.30), SB5 (Figura A.31), SB6 (Figura A.32)
e SB8 (Figura A.33).
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Figura A.27 Impacto na vazão máxima na SB1 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.28 Impacto na vazão máxima na SB2 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.29 Impacto na vazão máxima na SB3 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.30 Impacto na vazão máxima na SB4 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.31 Impacto na vazão máxima na SB5 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.32 Impacto na vazão máxima na SB6 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.33 Impacto na vazão máxima na SB8 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.



A.3 VAZÃO 143

A.3.3 Vazões mínimas

A seguir são apresentados os gráficos com as séries de vazão mínimas simuladas considerando
as mudanças de uso da terra e a série controle para as sub-bacias SB1 (Figura A.34), SB2
(Figura A.36), SB3 (Figura A.38), SB4 (Figura A.40), SB5 (Figura A.42), SB6 (Figura A.44)
e SB8 (Figura A.46), assim como as curvas de permanência (Figuras de A.35 a A.47.
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Figura A.34 Impacto na vazão mínima na SB1 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.35 Curva de permanência para a sub-bacia SB1. Intervalo de frequências de 50% até 100%.
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Figura A.36 Impacto na vazão máxima na SB2 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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(b) Simulação com mudança de uso da terra

Figura A.37 Curva de permanência para a sub-bacia SB2. Intervalo de frequências de 50% até 100%.
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Figura A.38 Impacto na vazão máxima na SB3 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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(b) Simulação com mudança de uso da terra

Figura A.39 Curva de permanência para a sub-bacia SB3. Intervalo de frequências de 50% até 100%.
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Figura A.40 Impacto na vazão mínima na SB4 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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(b) Simulação com mudança de uso da terra

Figura A.41 Curva de permanência para a sub-bacia SB4. Intervalo de frequências de 50% até 100%.



A.3 VAZÃO 151

1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000

20
60

10
0

14
0

Tempo (anos)

m
³/

s

(a) Simulação controle

1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000

20
60

10
0

14
0

Tempo (anos)

m
³/

s

(b) Simulação com mudança de uso da terra

1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000

0
5

10
15

20

Tempo (anos)

E
A

P
 (

%
)

(c) Diferença absoluta percentual

Figura A.42 Impacto na vazão mínima na SB5 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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(b) Simulação com mudança de uso da terra

Figura A.43 Curva de permanência para a sub-bacia SB5. Intervalo de frequências de 50% até 100%.
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Figura A.44 Impacto na vazão mínima na SB6 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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(b) Simulação com mudança de uso da terra

Figura A.45 Curva de permanência para a sub-bacia SB6. Intervalo de frequências de 50% até 100%.
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Figura A.46 Impacto na vazão mínima na SB8 devido as mudanças de uso da terra ao longo das
décadas.
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Figura A.47 Curva de permanência para a sub-bacia SB8. Intervalo de frequências de 50% até 100%.
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